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SURETARIAS DE ESTADO
•

Mini%terio da Justiça o Negocios
Interiores	 'Ne%

Directoria da Justiea

Keindi,a.te (h (lia l0 de maio de 1893 •

Transin ttiram-(3
Ao Ministerio da Guerra, ptra os fins

convenientes, cópia, do decreto de 8 de inana)
ultinto, que coacedeu eX(nieraçãq do 1 . )ga r
de comina:ultime superior da guarda na-
cional (Ltsta capital ao general de brig. I-
da, haje marecind rafo:nulo, Estevão JJ3(3
Ferraz;

Ao procuraJor geral da Republica, para
os fins coavenieutes, cópia do teleTamma
tio juiz de secção da Balda, pedindo a no-
meação interina de procurador seccional
naqu Ile estad ), visto achar-se licenciado o
effectivo, bacharel Oscar Vianna.

— Autorisou-se o general commandante
superior da guarda nacional desta capital a
mandar formar em parada no dia 13 do cor-
rente. uma brigada de infantaria, da mesma
guarda.

— Comm n icou-se
Ao g(oleraleommandante super'or da guar-

da. nacional da Capital Federal, que foi dis-
pensado do serviço activo da mesma guarda,
etnquanto exercer o respectivo emprego, o 2,
escripturario da Caixa • de Amortisacão„losé
Luiz Ordonez Gonçalves, ten"rde do 5 ba-
talhão do int:int:iria da referida guarda.—
Deu-se conhecimento ao Minister") da Fa-
zenda.

Aa prefeito municipal, para os fins conve-
nientes, que, segundo participou director
geral interino da Assistencia Med i o Legal de

/,)

Alienados,,falleceu no Haspicio Nacional o
indigente itisOnio de Paula Sentia, que para
alli nra transferido do Asylo da Mediei-.....,,,......dado.

— Pela D i rectoria 5.ei"...2 tem . tteu-se no
coronel commandante superior da m...uarda
nacional da capital do eCado da TI tida,
para informar o requeriatonto etn que o
2' te ente do 3' ro Am puto de artilharia
do exercito, Mano s ! J .sé Soare: pado que
se lhe de .lare pr certi ‘ lã ) quites os 'miolos
em que, como praça da mesma guarda na-
cional, esteve aquari( lado com o l' e 2' bata-
lhões de infantaria e torpe provisor:o e bem
assim a data em que foi designado para a
campanha do Paraguay o a que e:abarcou
com destino a t lia.

,.

MInIsterio da Justiça e Negocios Interiores
— Directoria Geral da Justiça-2 a secção—
Capital Federal, 10 de maio de 1893.

Respondendo ao vosso telogramma do 18
tio março ultima, d. claro-vos, para 03
devidos effeito3, que a falta da declaração
que, nos tormos do decreto n. 39d de 15
de março de 1800, devia ser feita perante
as autoridades nelle indicadas, dentro do
prazo fixado pelo decreto n. 470, do 13
de junho clo mesmo anno, e ampliado pelo
art. fi2, n. 4 da ConstituiçIii o t 'traz ao'es-
trangeiro a perda de sua nacionalidade de
opigem ; e, tuna vez considerado cidadão

brazileiro, está, sujeito ao serviço da guarda
nacional, si eia seu favor não puder invocar
nenhuma da; isenções ou dispensas da lei
n. 002 de 12 do SM lubro de 1850.

Saudc e fra.ternidade.—Feraan to Lobo—
Si'. tenente-coronel commandante superior
da guarda nacional da comarca de Juiz do
FArit, estado de Minas Gemes.

Directoria do Intarlm.

Ad lit •Htf..nto do expe li 'e do	 ovtio
dc 189:1

Transinittiu-se a) 1" secretario do Senado,
a nrnsagem na qual o S. Vice-Presidente da
Republica submette á appr ivaçã ) da referida
corporação o ato pelo qual foi nomeada Pre-
feito do District° Federal o Dr. Candblo Barata
Ribeiro.

—Aut irison-se o reitor il.) Primeiro Exter-
nato do Gyinnasio Nacional a can vi lar tres
professores desse estabeleAtnento para exami-
narem no cotim rso a- que se vai , .riceiler para
preenchimento de um lugar de amanuense d )
Archivo Publico Nacional.

—Foi meneado para raier parte da co :imis-
são examina lora no inesm coucurs.), na qua-
lidade de examinador de calligra,dda e copia
de manuscriptus antigos, o oalcial do Arellivo
Public ), bacharel Francisco de Saltes de Ma-

-Convidou-se o bacharel João Carneiro de
smeLa II enfeira para Lazer parte da. referida
commissão julgadora. etnn ,) examinador de
no,:ões do direitos publico e adininistrativo.
—Deu-se coahecimentoao director do Archivo
Publico Naci mil.

—Concederam-se a Fausto Etniliano do
Couto Reis, porteiro do hospital do S. Selim-
.ttão, ti' s luzes de liença, :em vencinientao,
para tratar de sua saude.

—r,itatatanicou-sa ao director da DiNetoria
Sani •nria da Capital Feleral que, nã t
Luit Cal vez y Ro lei sues dc Avias dado euin-
.,, ritnento ao ecatracto que sigo ou ent 12 de
agosto do atino findo para lbrnecer e installar
um b c.syital-barraca lo sy4	 e e mj)
prazo, prorag,ado por aviso do 28 de janeiro
ultimo, terminou a 19de abril, nem,,ustillcalo
a falta de execução do que cmtrat tra, f )1 re-
solvido dechkear•ei cutuco o reforid) coa.

• .•"Á Iastrac;i)

Expedia:M.41 ,diri-S di,i io dj1893 •

Communic4ru-Se ao director da Faculdade
de Nlediciva 'da Balda que fbi approvado o
arto pelo quli pormitt i u que viesse para esta

.14gt,aellar . se doente o precisar re-
tirar-se desse estado, o lente su stituto 1)1..
Raymundo Neiva Rodrigues, a quem litrani
concedidos 30 dias do liceaça por portaria de
1 do corrente.

—Itemetteu-se ao l'' sectetapia la Camara
tios Srs. Deputados pitea, ser pe sente á inesma
Caruru.. v.st tratar-se de assino pto que 44
ella compete privativamente resolver, a re
pr. sentação de alguns unem ' ros do corpo do,
conte do Instituto Benjamin Constani, pedindo
que os seus vencinientes sejam equiparados
aos dps p,ttgfesseres do Gymnasio Nacional.

R,.».querimento dospaclègdo.

juli0 Mario Salusse,—Indeferidut

Dia

Remeteu-se:
Ao director d t Escola de Minas do.Oaro

Preto o (.1 'ereto de 27 de abril findo que con-
cedeu o accreseimo de 5 ."„ do seus venci-
mentos ao lente dessa escoa Dr. D0111ing,03
lia Silva Poro;

Ao dirntor da Faculdade da Medicina da
Bahia o de Ta o de 14 do abril lindo que con-
ced .0 o accresehno dc 5 "/„ de seus %am ei-
m .. nloa ao hate -dc.ssa ficald i. le Ur José
Olympio 1 Azevedo.

Autor.so t so 011:mit iaterino da Es-
cola Ray t clinica a ui tilar pl4iL. li i' eflui-
da te. o titulo de agri , nens m m ex.-alauntio
iia eszmo'a .1rtltur. iii Mello (':t 'n dto lia to.

Minibtorio la Mut:no:a

O	 ministro dos nem itis da faz.nal 141.i
atilem:ia, no Th mouro Fkode ii. 'as
e sextas-feiram, exclusivamente, do 1 ás 3
horas da t trd

Dirazt3rla Gral :13.3 R3 ilis Paattc.is
rpwjente do	 ab :1 da 18 )3

Ao Ministerio d t: Ilel myies Exteriores,
pedindo que provideneio para que o consid
em Cardiff E. Wo'li:t Fasciotti. sarkftemt o im-
posto so l 4re vencimnent ..s que lime Cxigiu o de-
legado do Thesour deral em Londres, da
conformidade com o art. 1, n. 2. do regat'a-
mento nnn , x ao 41e, reto n. 7 14 do -e? do
novembro de 1879, q I- é a plicavel, por hien-
ti ,latie de razão, aos consules,e a quino muno
recusa-se, sol) pr texto de [1) u p ordenado
fixo o não ser 'bago pelo TItesouro.

- An d:t lua lu stria, Viação e Ohras Publica.;
perguntou-sc do que proprio nacional
desmembrado o terreno cujo arrendamen'..),
conforme o seu avio ti. 87 (Li 25 de fevereiro
proa:mio passado. (10,1 U o In3Pactor Remi dai
,ibras pilhadas :uai:Irisado a tjustar com o
fiara° gla Lag'a (Antonio),

— Ao delega:10 do Tliwnirc Federai em
Londres, cio rasposta ao seu oalci n. 1 de 8
do awereiro ultimo 4, em ti tio corninuniea que o
eonsul em Carda F, Drollte Fasoiotti negou-
se a pagar o imposto soim.) voneiments. u°3
termos da decisã ) tomada. para os
sulco dosdos hgarea da resIdemia dos cusulesgemes e consules, declarou-se quo esAc facto
foi levado ao coolmecimento 41u Mlnisterio das
ltelaçõe..3 Exterioros, rara que providencie de
modo a ser pago o ollxiuto •

— Ao mesmo autorisou-se a servir de in-
termediarlo na entrega á casa J. C. VV. Bir•
minghan dos discos para confecção das mon-
das do itlekel, rennttidos á essa delei,teacia
pela Casa da Moeda desta capital, na quaostemi de servir como calibre na ov.prtscçã ,a das
maelminas de cortar e oriae moerias, curem-
montadas á sul pracit;da firma por intermediu
do cidadão Roheitto Aspinalb, desta praça,

— Ao gc- s-ornzvlor doestado do Ceará. roin-~Meou seque seria conveniente faxek cessar
Immediatamente a cobrança do ie paosto (lu2 • /u que, sob a denominaçãotiO estatistica.,
cre..0 o congresso daquelle Gstado sobre a
importa,M directa de cabotagem de generoa
naelonae,s ou nacinnalisadol. Esse imposto, si
recahe sobre generos naeionaes, é proltibido
pelo art. 7, n. 2 da Constituição; e, si Onera
mercadoria4 estrangeiras, já tributadas na
importação, conforme foi resolvido para Per-
nambuco e Paraná, (leve reverter p,.-àra a
União, por assim determinar o art. D ., §
Okt mesma Constituição Federal,
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— A' Alfandega. do Rio de Janeiro comMu-
ficou-se que, attendendo ao que requereram
Marques, Leão & Comp., arrenda.tarios e con-
cessionarios do alfandegamento do trapiche
alfandegado Carvalhaes, destinado ao recebi-
mento de inflammaveis, resolveu-se par des-
pacho desta data conceder permissão para,
desde já, receberem Os ditos generos na pri-
meira coxia do lado do °ocidente, que se acha
prompta o nas proporções e condições ante-
riores ao incendio; reservando-se a permissão
a respeito das outras para depois que, dadas
por promptas ou reconstruidaS, forem par
essa allandoaa julgadas aptas ; devendo os
referidos arrendatarios satisfazerem a condi-
ção exigid t pelo art. 220, § 3 • da Consoli,laçao;
tanto em relação áquella coxia, como ás que
se forem pramptiricando.

— A' do estado do Ceara, ein resposta ao
seu telegramma n. 218 de 25 de março do
corrente anno, em que participa haver o coa-
grasso do mesmo estado areado a taxado 2 ^a,
aob a denominação de imposto de eatatisticsa
e que as bases para o resaectivo calculo são
tiradas por empregadas est:donas sobra do-
cumentos rondados pela alfandega, commu-
nicou-se que, conforme foi resolvido para
Pernambuco e Paraná, Ode imposto é incon-
stitucianal e (leve reverter para a União.
casando recatar sobre marcadoras jr. tribu-
tadas na importação; pelo que cumpre que a
referida alfandega trate não só de h tvcr
i nportaneia obtida pelo estado par meio da
ta ta inconstitucional por elle lançaria sobre
generos de procedencia estrangeira, mas
tambem que negue terminantemente os do-
cumentos para tal arrecadação. ou qualquer
outro auxilio ou elemento para a cobrança de
impostos inconstitucionaes, porque o goaerno
da União não póde participar da responsabi-
lidade desses factos.

— A' do Ria Grande do Norte deelarau-se,
em resposta ao offisio n 11 tio 7 de março ul-
timo da thesouraria de fazenda, que não foi
approvada a n anearao que fez a ad ministra-
çlo da Mesa de Rendas aos, em Nlac.ro.
do cidadão Jasto Coelha Sobrinh pasit fiscal
da aiveca laçãa do impast de consumo do
fomo, nesse munieipio, por competir seme-
lhante nomeação •do chofe, da Repartição
Geral da Arrecarlaçãa, o não aos agentes es-
tabelecidos na mesma looalidade.

Ministario da Guerra

E.ej;elientJ do dia R de maio de 18)3

Ao:Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias afim de que saiam pagas as se-
guintes contas: a Azevedo Alves, Carvaro
Canp., na irnpartancia de 972a600; á Compa-
nhia Marques, limitada na de 115$200 ; á
Companhia Industrial da Bra.zil, na de
2:259a024; a Fonseca, Corrêa & Comp.. na
de 1:38 l$670 ; a José !amacio Coelho, na de
202$600; a José Anto,lio Gonçalves & Comp.,
na de 6 t3a733, a Loureiro Ferreira, Moura &
Comp., na do 3:50a$700 e a Rodrigo Vianna,
na de 3asta,. provenientes de divers ta adila-a
tarneciaos a Inrendearia d Guerra no era-
rante excedei°, e ao almoxarife da Fabrica
de Polvoea da E .3trella., na de 2i37$220 de des •
peza,s de pramato pagarnentl por elle reata
ea,das em março finda, e bem assim para que
sejam liquidadas as c altas do mesm
riíe,fazendo-se au ajudante daquella fabrica o
adeanta mento da quantia de 500$, para atten-
der mansalmente irs despezas miadas do es-
tabelecimento, conforme já foi requisitado do
Tribunal do C .ntas cru aviso do 23 do refe-
rido mez de março.

— Ao general ajudante-general, decla-
rando, para ts fins convenieutes o em s)-
lução ao officio dirigido a este ministerio pela
repartição a sou cargo, em 4 do corrente, sob
n. 3734, que as 72 praças constantes da re-
laçã que se transmitaa, a, que ao refere o
mesmo officio, e que tiziam parte d contin-
gente que acompanhava a commissata encar-
regada da construcção da linha telographica
de Uberaba a Corumbá, davam ser trans-
feridas para o 10' regimento de eavallaria,
onforina já fui datar ;ninado.

A' Inspectoria da Alfandega do estado
do Rio Grande do Norte, declarando, para os
devidos efreitos, que ao capitão medico de
4a classe do exercito Dr. Ilermenegildo Lopes
de Campos deve ser paga a importancia
ajuda de custo a que tem direito pela viagem
qua fez em serviço, no anno proximo passado,
do Amazonas a esta capital.

— A' lnspectoria da Alfandega do estado
de Pernambuco, declarando que a Ramiro M.
Costa (54 Comp. deve ser restituiria a impor-
tancia da multa que lhe foi imposta por não
tarem fornecido, r o prazo estipulado no re-
spectivo contracto, o instrumental pedido pelo
Arsenal de Guerra do dito estado, por isso que
provaram elles haver sido a demora no for-
necimento devida á quarentena que foi obri-
gado a fazer, na Ilha Grande, o vapor que
conduzia aquelle instrumental.

—Mandou-se fazer carga aos o fficiaes abaixo
mencionados das quantias correspondentes
a cada um, provenientes de passagens
que, por conta deste ministerio, lhes fora ia
concedidas e ás quaes não tinham direito,
sendo pela alfandega : do Maranhão, ao
tenente tio 32 , batalhão de infantaria Agos-
tinho aleira. Iienriques de Gouvêa, da do
111$500, do Ceará ao alferes do 19' Antonio

,Francisco de Azevedo Valle da da 97300,
da Bahia ao major do 4' da mesma arma
Joaquim Matarei Martins Moreira da de

de Santa Catharina ao alferes re-
forma 'o do exercito Frederico Estadia Vil-
leroy da da 487a50 1 , do Rio Graatle do Sul
ao major, tambem reforma 'o, Manoel Ignacio
de Olive;ra Leitão da de 105 e ao alferes-se-
cretario do 17" batalhão de infantaria Luiz
Ladisláo Nunes de Freitas da de 3 15e de Matto
Grosso ao capitão Pedro Ivo da Silva Henriques
dado 202$500.

— A' Repartição de Quartel-Mestre Ge-
neral:

Mandando declarar ao commandante da
6' districto militar que é approvado o ~-
tateto, cujo termo, por cópia, aeompanlani o
offic :a n. 1385, de 6 de abril rindo, dirigido
a essa repa.rtiça,a, celebrado entre o com-
mandante da fronteira e guarnição da cidade
deJaguaritia e D Maria Andfaza. Rodrigues
Fernandrs para o arrendamento, pelo aluguel
mensal de 30$, de mn campo proximo daquela
cidade, no qual se acha estabelecida a linha
.fe tiro para os exercicios dos corpos da mesma
guarnição;

Determinando que o commandante do 70 d is-
tricto militar expeça ordem para que, no
Arsenal de Guerra do estado de abato Grosso,
seja orJanisada a conta da imporiancia do.
fornecimento feito ao corpo policia], em vir-
tude de requesição do presidente do mesmo os-
tado ao dito commandante, devendo a referida
conta ser enviada a esta secretaria do estado,
afunde se p-oviden s i r sobre a res; estiva In-
demnisação, aos cofres pubtkos,

— Ao commanda geral de artilharia, deter-
minando que providencia para que sejam
transferidos para o co spo de alum nas da esc tia
militar desta capital. afim en ah i fazerem
parte da respectiv r banda ri musi a, Os
alumaos da do apren izes artilaciros Molpho
de M•waes, Emil : o da Silva Fagundes e 1vnv,-
cisco Ribeiro Vi- ira e iniis cinco que roram
conzideradoS pelo commandanto da me.arna
C92 , 41 nas candições de p )(leram fazer parte da
alludida banda do musica, que se acha inuao
desfalcada de pessoal, conforme pede o com-
mandan'e daquella es •ola.

— Ao director do Arsenal da Guerra da ca-
pital, mandando desligar da campanhia do
aprendizes artifices desse arsenal, pa r. incapa-
cidade physica, e entrega r a sua mãe, Rosa
Joaquina dos S atos, conformo pede, o menor
Alvaro JoaS Rola ues de Figueiredo.

-- A' Intendencia da Guerra, mandando
forrecer á Repuaição de Quartel-Mestre Ge-
neral urna aderiça para a bandeira nacional da
mesma repartição, ao Arsenal de Guerra. desta
capital e ao corpo de operados militara do
mesmo arsenal o fui' iam -rito e mais artigos
com tansos doa pedidas que se enviara.

—• A' Repartição de Ajudante General
A oprovando a nomeação do teu mate do

31" batalhão de infantaria Cicero Monteiro,

subalterno da P companhia de alumnos
Escola Militar do estado do Ceará, para com-
mandara mesma companhia, e a do alferesdo
7" regimento de cavallaria Paulo Antonio da
Rocha para substituir o mesmo tenente, con-
forme communica o commandante do 2° dia-
tricto militar em officio n. 1594, de 25
de abril findo, dirigido a essa repartição, e
mandando declarar áquelle . commandante
districto que, achando-se o mencionado ba-
talhão desfalcado de officiaes, deve o alludido
tenente reunir-se a seu corpo, ficando como
subalterno da • dita companhias. um &Boiai
alumno ;

Dispensando do medico do collegio militar
o major-medico de 3' classe, Dr. Jo é Olivio de
Uzala, sendo approvada a proposta que o in-
pector geral do serviço sanitario do exercito
fiz do major-medico de igual classe, Dr. Can-
dido alarianno Damasio, director interino do
deposito do material sanitario, para servir no
referido collegio, em substituição dess) me-
dico. nue nassa a ter exercido no hospital

iam assim do tenente-coronel gra-
lieo Lambem de 3a classe, Dr. Ray-

_ "Caatro, para exercer o togar de
director do dito deposito ;

Determinando que providencie para que o
tenente-co-onel graduado Carlos Augusto
Pinto Pacca, fiscal do 12° regimento de assal-
taria, recolha-se a seu corpo logo que termine
a licença com que se acha.

Communicamdo que, por telegramma desta
(lata:

Si declara ao comm tndante do 23 districto
militar que o destacamento do linha, que
existe no presidio do Fernanda do Noronha
deve ah i continuar, designando-se um me-
dico militar para s rrvir no mesmo presidio,
ficando, portanto, sem efeito a portaria do
20 do mez findo que mandou recolher á ca-
pital do estado o dito destacamento;

Si expede ordem ao comma.ndante do:
1 ^ districto militar para que faça recolher

preso á esta capital o tonante-coronel do corpo
de estada-maior de 1 3 classe Joaquim Alves
da Costa Mattos ;

6." districto militar mandando recolher á
esta capital o capitão Honorio Vieira de
Aguiar, que tem de continuar seus estudos
na Escola Superior de Guerra.

Concedendo licença ao 20 sargen'o do 32°
batalhão do infantaria Antonio Glories) do
G nivêa Uzeda e ao fardel do 16^ da mesma
arma Matheus Evangelista Pere i ra do Car-
valho, para praticarem telegraphia, este na
estação da capital do estado da Bahia e liquens>
na do Espirito-Santo, som prejuizo do serviço
militar.	 •

Transferindo para a Escola Militar do estado •
do Coará as matricins com que os alumnos
Carlos Antonio de Paula Costa Junior e °a-
tavio de Paula Costa frequentam as aulas da
desta capital.

Maralando:	 .
Fatal' cera 0.0s 111111111109 das escolas mili-

tares Octaviano Brito, José Narciso Dias
Teixeira de Qu.e'roz, José Cavalcanti de Car-
alivio Guimarães, Mario R mulo vaz do
Oliveira, João Gonçalves Band-ira, Mauricio
Gritadas Cardos', Augusto Botelho Junior,
Jorge Henrique Schnunelpleng, Manoel Bu-
lhões Fairbanks e Thealoro Teixeira de M
ao primeiro da quantia de 108$, ao segundo
da do 16$340, ao terceiro o quarto da do
50Ss230 a cada uru, ao quinto da de 611;750, ao
sexto e setimo da de 27$ a cada um. ao oitavo
da de 37$500, ao nono da do 127$300 e ao
ultimo da de 86$250, e ao cadete sargento
quartel-mestre do 9^ regimento de ca.vallaria
Sebastião José Amado da do 27$500, todas
provenientes de passagens que, por conta
deste ministerio, lhes foram concedidas para
diferentes pontes da Republica, visto a cilas
não terem direito ;	 -

Considerar destacado na escola militar
desta capital o 2' sargento do 10 batalhão de
artilharia, Moysés (arcano de Castro Abreu
Guimarães, que ald se acha sargontaando o
contingente do 1^ de engenharia, contbrme
pede o commandante da mesma escola;
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Dar passagem, do estado da Bahia até esta
capital, à D. Lucinda Rosa Gonçalves do
Mello, mãe do 2" cadete do 1" batalhão de
Infantaria. Exuperio Gonçalves de Mello;

Pôr á disposição do coinmando da escola
militar da capital o paisano Octavio Henrique
da Costa, que devera previamente verificar
praça no exercito ;

Proceder a conselho de investigação para
qualificar a deserção commettida pelo coronel
commandanto do 6 , batalhão do infantaria
Luiz Alves Leite de Oliveira Salgado, servindo
de base a esse conselho os papeis que se
transin ittem ;

Servir no 1° batalhão de engenharia, sem
prejuizo de frequentar as aulas da Escola
Superior de Guerra, o 1" tenente da 1° regi-
mento de artilharia, Joaquim Candido Cor-
deiro;

Dar baixa do serviço do exercito, por inca-
pacidade physica, ao soldado do 35 ba'allião
de infantaria, Henrique José Couto.—Fizeram-
se as necessarias communicações.

Ministerio da Industria, Viação o
Obras Publicas

Directoria earal da Ialustria
Expediente do dia 10 de Ima° de 1893

Ao inspector geral das terras o colonisa-
ção, communicou-so ter sido approvado o
acto pelo qual foi exonerado o Dr. Eugenio
Ernesto Barbosa do legar do medico da com-
missão do terras no Iguassú, estado do Pa-
raná.

Ao director geral dos Correios, declaran-
do-se ter este ministerio tomado sciencia
creaçã.o de uma agencia postal de 4" classe
no legar denominado—Ponta do Piabanha-
municiplo da Parallyba do Sul, no estado do
Rio de Janeiro.

--
Directoria Gorai de Viactio

Expediente de 8 de maio de 1893
Declarou-se ao inspector geral de estradas

de ferro que fica approvada a modificação pelo
mesmo apresentada, a saber: para fl$calisar a
estrada do ferro Rio Grande a Bagé. o enge-
nheiro José Gonçalves Chaves; a de S. Jero-
nyino, o engenheiro Gaspar Nunes Ribeiro, e
as de Pelotas a S. Lourenço, Porto Alegre a
Lages e Torres a Porto Alegre, o engenheiro
Diogo Alves Ferraz,este como fiscal do 1 1 classe
e os deus primeiros como fiseaea de 2' cias a3.

Dir.:ct p rIn Osn).1 aa Obras; Publicas
Expe liente de 8 de naio de 1893

Declarou-se ao Ministerio das R elaçõ ,s Ex-
teriores que, tendo passado á jurislicção do
da Justiça e Negocios Interiores o Corpo do
Bombeiros, foram a este ministerio remetti•
dos Os papeis referentes ao espolio do fina lo
Egydio Landi, subdito italiano que assentou
praça o serviu naquelle corpo.

— An Ministerio dos Negocios da Marinha,
communicando ter-se providenciado no sen-
tido de melhorar-3c as condições do porto da
Parallyba, onde em breve terão de começar
asa obras, visto ter chegado já o material para
esse fim encommendado.

— Ao Ministerio da Justiça e Negocies In .
tenores, para que ponha á diapesição do da
Industrie, Viação e Obras Publicas a quantia
de 268:829$S60, afim de ser applicada ao abas-
tecimento de agua das colonas de alienados
na ilha do Governador, como requisita.

RegueriOl entos despachados

Dia 10 do maio de 1903

Ferraz Sobrinho SC Comp., pedindo guia
para pagamento de annuidado do privilegio.
— Compareçam na Directoria Geral do In-
dustrie.

Companhia Locadora . Immigratoria, pe-
dindo certidão do teor da sua petição datada
de 19 de Janeiro ultimo, o bem assim do des-
pacho proferido sobro a moam.— Passe-se.

INTENDENCIA MUNICIPAL
Pirarei/Lura ala 191strieto

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Usando da faculdade que me confere o
art. 20 da lei n. 85 de 20 de setembro de
1892, veto a presente resolução do Conselho
Municipal de 27 de abril do corrente anno e
da qual tive conhecimento a 6 do corrente
mez, pelas razões canstantes da exposição
nesta data submettida ao conhecimento do
Senado Federal.

District° Federal, 10 de maio de 1893 ,
da Republica. — Dr. Conlido R trata Ri-
beiro.

. O Conselho Municipal resolve
TITULO 1

Das rep,u e:0es de tatt le

Art. 1. 0 Haverá no Districto Federal um
conselho geral de hygiene, especialmente in-
cumbido de interpor parecer a,cerca das ques-
tões de hygiene, salubridade geral e assisten-
cia publica, sobro que for consultado pelo
governo municipal.

Art. 2.° O serviço sanitario o de assistencia
publica ficará a cargo da Directoria de Hy-
giene e Assistencia Publica.

CAPITULO I

Do conselho geral de hygiene mun:cipal

Art. 3. 0 O conselho geral do hy,gione
compor-se-ha do prefeito, do director geral
de hygiene e assistencia publica, de director
de obras municipaes, dos chefes doa serviçts
de esgoto, limpeza publica e abastecimeno
de aguas.

Art. 4.° O prefeito será o 'residente do
conselho e em seus impedimentos será sub-
stituido na direcção dos trabalhos pelo dire-
ctor de hygiene.

O conselho funeelonará na prefeitura.
Art. 5• 0 O conselho geral do hyg,iene

nicipal interporá parecer, quando Sr consul-
tadu pelo prefeito municipal, sobre todas as
questões que de qualquer in ala relacionem-
se com a saude publica.

Art. 6.° A convocação dos membros do con-
selho para se reunirem em sessão será feita
com a antecedencia precisa, afim do que for-
mulem o seu wrecer por escripto sobre o
objecto da consulta, o qual lhes será com-
municado no aviso do convocação, salvo o
caso de consulta sobro aasuinpto por sua na-
tureza urgente.

Art. 7.° Para que o conselho possa func-
cionar, será mister que esteja presente a
maioria '63 respectivos membros, e servirá
de secretario o da Directoria de Ilygiene o
Assistencia Publica.

Art. 8." Os pareceres facultativos formu-
lados pelos membros do conselho, da accordo
com a ordem do dia que for mareada na
sessão anterior, ou indicada DO aviso da con-
vocação, constarão de parte expositiva e de
conclusões, o sómente estas serão lidas em
sessão e submettidas á discussão.

O presidente dará por finda a discussão
quando entender que o assumpto se acha
sufficientemente esclarecido , ou adiará a
mesma, si assim julgar conveniente.

Art. 9.' Todas as deliberações do conselho
serão tomadas por votação nominal o conside-
rar-se-hão adoptadas as conclusões que obti-
verem maioria do votos. As conclusaes ad-
optadas ficarão constituin lo o parecer do con-
selho.

Art. 10. Das deliberações do conselho se
lavrará unia acta, que será assignada por
todos os membros presentes, com declaração
das conclusões em que tiverem sido von-
chloe.

Serão remettidas cópias desta acta ao con-
selho municipal, ao prefeito, e sua publicação
far-se-ha na imprensa.

CAPITULO II

Da Directoria de Rygiene e Assistencia .
Publica

Art. 11. A Directoria de Ilygiene e Assis-
tencia Publica, para o effeito dos serviços que
.forem distribuidos, terá duas secções sob as
'designações de 1° Secção ou do hygiene, o 2"
secção ou de assistencia publica.

Art. 12. A' 1° sução competirá o que for
atinente :

I. Ao saneamento das localidades e habita-
ções e adopção dos meios tendentes a preve-
nir, combater ou attenuar as molestias onde-
micas, epidemicas e transmissiveis ao homem
e aos aniinaes;

II. A' coadjuvação no sentido de propagar
o serviço de vaccnia.ção o revaccinaeão, quer
animal, quer humana, eque passa a ser obri-
gatoria para todos os manicipes ;

III. A' ind cação dos meios de melhorar as
condições sanita rias das populações industriaes
e agricolas do District° Federal;

IV. A' inspecção sanitari I. das escolas, th-
bricas, ofileinas, hospitaes. asylos, hospicios,
prisões, estabelecimentos do caridade e bone-
licencias, quarteia, arsonae.s oquacquer ha-
bitações; collectivas, publicas o particulares ;

V. A' fiscalisa,ção da alimentação publica,
do fabrico o consumo das bebidas wteionaes o
estrangeiras, naturaes o artiticiaes, bom como
do commercio de exploração ao lignite mines
raes, feito o ex me em um laboeatorio do
bromatolog,ia ;

VI. A' poleia sanitaria sobre tudo que. di-
recta ou indirectamente interessar á saude
dos habitantes do Di s trict° Federal ;

VIL Aos matadouros publico S ou particula-
res, mercados o casas de comestiveis, banhei-
ros o lavanderias publicss, theatres o log,ares
de divertimentos, cocheiras, estabulos, hortas
e capinzaes;

VIII. Aos esgotos do qualquer especie.
Art. 13. A' 2' secção ou de as3istellcia,

compete :
I. A extincçã.o dos incendios:
II. A escola veterinaria.
ui. O asylo de mendicidade.
IV As créchfn, asyl . )s .1o, infanda, desva,...,

lids, as casas de pensão . le crianças. fiecali-
saeão de menores empregados nas fabricas o
hospitaea de crianças.

V. Villas operarias, habitações collectivaa
para classes pobres.

VI. Seccorros a feridos, afogados e acci-
dentes na via publica,

VII. A instituição e administração de no-
eroterios, cemiterios e serviços funerarios.

Art. 14. Á direcção, fiscalisação e execução
destes serviços é exercida. immediatamente
Pelo director, auxiliado pelas conimissarioe
de hygléne e mais pessoal dos diversos ser-
viços.

Paragrapho unico. O director será substi-
tuido par um dos commissarias meie antigos
e nomeado pelo prefeito, sob proposta do di-
rector.

Art. 15. A directoria de hygiene compor-
se-lia de:

1 director geral.
1 secretario.
2 chefes de secção.
2 &Muss de secretaria.
6 amanuenses.
1 archivista bibliothecario.
1 auxiliar do archivista bibliothecario.
1 enearregaslo da vaccinação humaniaada.
2 veterinarios.	 •

70 commissarios de hyglene.
1 porteiro.
2 continues.
1 correio.

Aeststencia Publica terá:
1 administrador.
1 auxiliar de administrador.
8 cocheiros.
6 ajudantes de cocheiros:

ESTAÇÃO CENTRAL DE DESINFECÇÃO

1 administrador.
1 official encarregado do expediente.
I ofilcial encarregado da 1" secção (inlec-

olonador).
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1 °Meia' encarregado da 2' secção (desin-
rectailor).

1 otlicial encarregado da desinfecção e re-
MOção dos doentes.

I depositario.
1 auxiliar do depositaria.
2 officiaes encarregados dos registros de

obitos da Santa Casa.
20 desinfectadores.

1 machinista.
2 foguistas.
1 porteiro.
6 cocheiros.
6 serventes.

Ncereterio
1 administrador.
1 auxiliar.
3 serventes.

Corpo de bombeiros
Seu pessoal.

Asylo de Mendicidade
L. Seu pessoal.

Asylo de Menidos Desvalidos
Seu pessoal.

Asylo ou Casa de S. José
Seu pessoal.
Art. 16. O director geral de hygiene e as-

sistencia será nomeado pelo prefeito e os de-
mais emprega:1os serão nomeados sob proposta
do director geral.

Os serventes serão nomeados pelo director.
Art. 17. Os funcionados que 'tiverem a

seu cargo o expediente °Minado da repar-
tição de hygiene e assistencia s;3rão distribui-
dos pelo director em duas secções.

A primeira, encarregada de tudo quanto
respeita ao serviço sanitario.

A segunda, encarregada do que se refere á
assistencia publica.

Por um regimento interno será regulado o
serviço da repartição e bem assim as obriga-
ções de todos os empregadss, de accôrdo com
o presente regulamento.

Art. 18. Todo o pessoal da directoria de
hygiene pulica perceberá os vencimentos con-
signados na tabella annexa.

CAPITULO III
Das attribuições do pessoal da directoria de

ltygiene e asistencia
Art. 19. Ao director geral compete:
I. Distribuir, dirigir e fiscalisar os traba-

lhos da repartição.
II. Man ter e fazer manter pelos meios ao

seu alcance a observancia das leis dos regu-
lamentos em vigor.

III. Corresponder-se com o prefeito, dando
parte dos factos importantes que occorrerem
nos serviços a seu cargo, solicitando as me-
didas que se tornarem necessarias.

IV. Distribuir o serviço pelos commissarios
de hygieae, designar o distrieto em que de-
verão servir, transferil-os de uns para outros
disteictos, expedindo ordens e instrucoes.

V. Despachar diariamente o expediente,
rubricar as contas de despezas e as folhas de
vencimentos dos empregades da repartição,

VI. Fiscalisar o procedarento dos empre-
gados da directoria, advertil-os quando fal-
tarem aos seus deveres, propor ao prefeito a
sua suspensão ou demissã.e, nonforme a gra-
vidade da falta commetdda.

VII. Apresentar annualmente ao prefeito
um • relatorio dos trabalhos da Directoria do
Ilygiene o Assisteneia.

VIII. Informar sobre os pedidos de licença
para a instalação de hospitaes particulares,
casas de sande e maternidade, mandar fechar
os estabelecimentos desta natureza que forem
inconvenientes á saude publica, por sua in-
stallação, situação ou regimen condemnaveis,
ou obrigar os respectivos donos, sob pena de
multa, ela -sura dos ditos estabelecimentos, a
effeetuar no prazo que for marcado, as refor-
mas e melliorairentos necessarios, caso se
trate de defeitos sanaveis.

IX. Solicitar do prefeito as providencias
que entendei' convenientes em relação aos
matadouros public,os e particulares, mercados,

casas de comestiveis, banheiros, lavanderias
publicas, theatros e lagares do divertimentos,
cocheiras, estabulos, hortas e capinzaes, ce-
miterios, assim como as que se tornem neces-
sarjas a realisação do plano do saneamento da
capital.

X. Organisar planos de soccorros pul licos
em épocas normaes e em épocas de perigo sa-
nitario, pol-os em execução com autorisação
do prefeito.

Xl. Propor ao prefeito as providencias que
julgar convenientes em relação ás creches,
asylis do mendicidade, asylos da inancia
desvalida, hospitaes de crianças e para fisca-
lisação dos menores empregados nas fabricas.

XII. Fiscalisar a instituição o admini-
stração dos necroterios, dos ceiniterlos publi-
cos e dos serviços funerarios.

XIII. Informar todos os papeis que tenham
de ser sujeitos á decisão do prefeito e forne-
cer-lhe todos os dados e esclarecimentos por
elle exigidos sobre os serviços a cargo da
directoria.

XIV. Exercer vigilancia activa sobre o ser-
viço a cargo dos cominissaries de hygiene e
tornar eliectivos os preceitos de policia sanita-
ria, contidos neste regulamento, communi-
cando-se para tal fim com todas as autorida-
des e requisitando da policia o auxilio de que
carecer, dando de tudo seiencia ao prefeito.

XV. Dar posse a todos os funccionarios de-
pendentes da directoria. .

XVI. Julgar e punir as infracções disci-
plinares que forem de sua alçada.

Art. 20. Aos commissarios de hygiene
cumpre :

I. Executar todas as ordens de serviço que
lhes forem dadas directamente pelo director ou
por intermedio da secretaria.

II. Formular parecer sobre assumpto de
sande e assistencla publicas que lhe for ex-
igido.

111. Pr por directamente ao director todas
as providencias que julgarom uteis á saude
assistencias publicas em seu districto.

IV. Auxiliar ao medico encarregado do In-
stituto Vaccinogenico,avisando-o dos casos de
vadeia que se derem em seus respectivos dis-
trictos, o tiscalisar rigorosamente o cumpri-
mento da obrigatoriedade da vaccinação.

V. Remetter, sempre que fôr psssivel, á
directoria tubos com lympha visceinica, para
serem distribuidos aos commissarios que os
tiverem riquisitado.

VI. Fiscalisa,r,ern companhia do engenheiro,
a observancia dos preceitos hygienicos
construcção das habitações, representando ao
director sobro as infracções encantradas.

VII. Examinar com o maior cuidado as con-
dições hyglenicas das casas de saude, das
maternidades, das habitações das classes po-
bres, taes como cortiços, estalagens e outras,
lotandaas, ordenando as medidas convenien-
tes e propondo á directoria o respectivo fe-
chamento quando ai defejtos forem insanaveis
ou quando os melhoramentos ordenados não
tiverem sido cumpridos no prazo marcado,
salvo o caso de motivo plenamente justificado
perante a mesma direcsoria,

VIII, Inspeccionar, em relação á hygiene,
os arsenaes, quarteis, prisões, asylos e.outros
estabelecimentos publicos e da Santa Casa da
Misericordla, com prévio aviso ás autorida-
des superiores de que taes e,tabeleelmentos
dependerem.

IX. Inspeccionar os hospitaes, cemiteriose
deposites do cadaveres.

X. Visitar as fli.bricas de aguas mineraes e
de Vinhos artificiam; e quaeSquer entras fa-
bricas de que possa provir damno sande pu-
blica, propondo ao director a remoção das
perigosas, o saneamento das insalubres e o
emprego dos meios apropriados o, tornar tole-
raveis as incommodas.

XI. Visitar os merc-ados, matadouros, casas
de quitanda, açougues, padarias, confeitarias,
botequins, armazens de viveres o bebidas, ve-
rificando si estão em boas puodições hygienicas,
mandando inutilisar os generos alimentipios
manifestamente deteriorados ou imp:'estaveis
e sulanettendo a exame immedia.to no labo-
ratorio do brOInatOlouia os que forem sus-

XII. Attender immediatamente á notifica-
ção dos casos de molestia tra. nsmissivel
seu districto, adoptando teclas as providen-
cias consignadas no art. 55.

XIII. Visitar systematicamente todas as ha-
bitações do seu districto, publicas e parti-
cuatres, afim de tiscalisar o regimen e instai-
lação dos apparelhos sanitarios, de cujos
defeitos possam advir series damnos á sande
publica e verificar si estão de accordo com as
postusas launicipaes em vigor.

XIV. Verificar nos districtos, onde ainda
não houver canalisação systematica para es-
gotos de matarias fecaes o aguas servidas, si
são cumpridas as posturas municipaes que
regulam a materia.

XV. Terem especial attenção os serviços de
esgoti o do suppriinento de agua para os di-
versos misteres, examinando, sempre que
houver suspeitas de insalubridade por vicio
nos mesmos serviços, o estado das latrinas e
dos inictorios publices, os encanamentos de
aguas servidas e os reservatorios de agua
potavel ; devendo, no caso de tratar-se de
habitações particulares, dar aviso prévio aos
moradores.

XVI. Inspeccionar boteis, hospedarias, es-
talagens e em geral os estabelecimentos em
que houver agglom sração de pessoas e que
por qualquer motivo possam prejudicar a
saude publica.

XVII. Exercer vigilancia sobre os serviços
relativo-, á limpeza das ruas, praças, valias,
rios e praias, communicando ao director ge-
ral os factos observados e os meios de reme-
dial-os.

XVIII. Inspeccionar as desinfecções prati-
cadas em toda e qualquer habitação por mo-
tivo de mo!esta transmissivel.

XIX. Aconselhar á população residente em
seu districto, verbalmente, por edita.es ou
boletins, os meios de preservação nos casos
de molestias transmissiveis, as precauçõ s
neeessarias para que estas senão propaguem,
de occordo com as instrucções fornecidas pela
Directoria Geral, acôrca dos primeiros soceor-
ros que devem ssr prestados aos doentes do
taes molestias.

XX. Dirigir em seu districto o serviço de
prestações de soccorros em época epide-
mica,

XXI. Assignar as notas de intimação e do
multa, que forem dirigidas aos infractores
dos preceitos sanitarios.

XXII. Apresentar semanalmente ao dire-
ctor geral um relatorio do serviço feito no
districto e mensalmente um mappa, organi-
sado ssgundo o modelo que for adoptado, das
vaccinasões e revaccinações praticadas, com
ina'cação dos resultados da innoculação da
lymplia, sem prejsrso das communicações
que deverão dirigir ao director geral sempre
que 11.mver urgencia de providencias sani-
tarjas

XXIII. Prestar Os primeiros soccorros aos
feridos, afogados, ás victimas de accidentes
na via publica, aos doentes da população
pobre. remettendo para os hospitaes os que
não se possr,m trr,tar em domicilio.

XXIV. Permanecer na avinda da prefei-
tura os c ainnisssrios urbanos nos dias que
lhe forem designados, conforme a distribuição
mensal do serviço feito pelo director geral, o
que lhe será cominuricado.

XXV. Fornecer ao collega que o substituir
todas as informações precisas.

XXVI. Psoeeder á verificação do obitos nos
casos do molestias transmissiveis.

Pas a que sejam bem conlieed'os os
nomes dos commissarigs do hyglere, sua resi,
dencia, legar e hora em que podem ser en,
centrados e o serviço que dellee tem o di-
peito ao requisitar, cada inunicipe, haverá
na agencia da prefeitura um quadro com estas
Indicações, d vendo o commissario do liy-
giene ter na porta do sua residencia, a indi-
cação do sou cargo.

XXVIII. Os commissarios de hygiene dos
districtes suburbanos são obrigatlis a residir
nos respectivos distratos.

At t. 21. Ao seéretariq competis
I. Dirigir os trabalhos da secretaria opeitos de conter qualquer ãubstancia nociva a

Sande.	 fazer a respectiva escripturaçãO,
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Il. Redigir actas do conselho geral o con-
selho districtal de hygiene municipal.

Ficam prejudicadas as seguintes :
Art. 22. Aos chefes de secção compete e

bem assim aos ofilciaes, amanuenses e mais
empregados, os trabalhos que lhes forem de-
signados polo secretario.

Art. 23. Ao archivista bibliothecarlo cum-
pre:

I. Orga.nisar o archivo da repartição e
mantel-o na maior ordem, de modo a facili-
tar qualquer consulta, informação ou pare-
cer que se torne preciso a qualquer func-
cionario.

II. Extractar das partes diarias do serviço
a relação que tem do ser presente ao director
o classifical-a methodezmente para ulterior
confecção do rela.torio.

III. Organisar a relação mensal do serviço
feito, incluindo as medidas hygionicas ado-
ptadas para a publicação na imprensa e co-
nhecimento do publico.

IV. Resumir diariamente o expediente da
repartição para ser publicado na imprensa.

V. Rubricar e assignar os pedidos para o
expediente do archivo.

VI. Organisar methodicamente, catalogan-
do com cuidado, todos os livros que possuir a
bibliotheca da directoria e em cuja conserva-
ção será o responsa.vel.

VII. Attender dentro da repartição a toda
as requisições de documentos que directa
mente lhe forem dirieidos pelo director ou
secretario.

Art. 24. Ao auxiliar do archivista blefes»
thecario cumpre executar as ordens que por
este lhe forem transmittidas no serviço a seu
cargo.

Art. 25. Ao actual medico encarregado do
Instituto Vaccinogenico compete

I. Efectuar a vaccinação animal, directa-
mente, tres vezes por semana, no posto cen-
tral, em todas as pessoas que se apresentarem
para essse fim.

II. Fornecer tubos e placas de vaccina para
que os seus auxiliares pratiquem a vaccina.-
ção animal em domicilio.

lu. Fiscalisar com o maior escrupuIo a
qualidade das pustulas do vitelo, de modo a
evitar quaesquer iceidentes que as pustulas
impuras podem causar aos vaccinados.

IV. Fazer a conecta da ly.npha vaccinica
animal • humanisade, para utilisação ulte-
rior, pelos processos eme melhor satisfaçam a
sua coaservação e que serão cotnmunicadoe
ao director.

V. Superintender o serviço do registro e
verificarão da vacinação praticada no posto
central.

VI. Organisar mensalmente o relatorio do
serviço feito e do resultado colhido, com as
especificações indispensaveis ás regularidades
de fiscalisação do serviço de vaccinação nos
seis primeiros mezes de idade e do d s revac-
cinações em qualquer época.

VII. Serão nomeados, sob proposta sua,
quatro auxiliares para este serviço, que pre-
starão ao director todos os dados para bom
cumprimento do disposto no n. VI.

VIU. O encarregado da vaccinação humani-
sada aeffectuará duas vezes por semana, no
posto central, cumprindo•the tamisem o dis-
p:sto no n. VI.

Art. 26. Aos veterinarios compete :
1. Exercer activamente a mais severa fis-

calisação em t dos os locaes onde exietam
animaes agglomerados e exigir o isolamento
de todos aquelles que lhes parecerem sofrer
de molestia transmissivel.

li. Mandar sacriflerr todos os animaes que
sofrerem de molestia incuravel s.usceptivel
do transmis-ão.

III. Visitar e examinar as estações de veie"
mitos de tracção animal, osestabulos e cochei"
ras, providenciando para serem adoptados os
melhoramentos hygionicos indispensaveis a
esses locaes e indicando ao director geral aq uel-
les que, por insanaveis, devem ser fechados,
demolidos ou removidos.

IV. Realisar as medidas de desinfecção que,
em casos de molestia ou morte de anima/ ac-
eomettido, se tornarem necessarias.

V. Comparecer nos pontos em que, pelos
commissa.rios de hygiene, for julgada precisa
a sua presença.

VI. Enviar ao director geral um relatorio
mensal da serviço feito.

CAPITULO IV
Do conselho districtal de hygiene municipal
Art. 27. Com o fim de facilitar a execução

de alguns serviços, uniformisal-os á orienta-
ção e mesmb como elemento de informações á
administração, fica constituido o Conselho
Districtal de Ilygiene Municipal.

Ate. 28. O conselho districtal se comporá
do director de hygiene e assistencia publica,
do medico vaccinador, do encarregado do la-
boratorio de bromotologia, de tres commis-
series de hygiene e de tres engenheiros di-
strictaes.

Art. 29. O director de hyg:ene o de asais-
tencia será o presidente do conselho e será
substituido em seus impedimento na direcção
dos trabalhos peei vice-presidente eleito.

Art. 30. O conselho funceiona.rá na Dire-
ctoria de Ilygiene e Assistem:ia e servirá de
secretario o da Directoria de Ilygieno e As-
sistencia.

Art. 31. No primeiro dia util do mez de
janeiro se reunirão na Dieectoria de llygiene
e Assistencia todos os conamissarios de hy-
giene e engenheiros districtaes o escolherão
os membros electivos do conselho, presidindo
a reunião o mais velho dos cominissarius de
hygiene.

Art. 32. Cada um apresentará sua lista
contendo o nome por extenso de um commis-
serio de hygiene e de um engenheir distá-
dal ; os tres mais votados, quer dos coimeis-
sario3, quer dos engenheiros, serão os eleitos

Art. 33. Feita a apuração serão proclama-
dos os eleitos eme acto consecutivo, ou no
primeiro dia de sessão, estes elegerão o vice-
presidente do conselho districtal.

Art. 31. Dcst 1, reunião se lavrará uma
acta circumstanciada qui contenha os nomes
de todos os votados pela ordem numere:a de
votação e que será remettida ao director.

Art. 35. ()secretario communicará a cada
um dos eleitos o resultado da apuração na
parte que lhe disser respeito.

Art. 33. As sessões serão mensaes o nelas
o director geral exporá o 'inc julgar neces-
sario para bsia orientar e unitormisar o ser-
viço DOS diferentes districtos e serão discu-
tidos e votados tolos os assumptos concer-
nentes á hygiene, itssistencia publica, cujo
estudo for commettido espscialmente a qual-
quer dos membros do conselho pelo director
geral.

Art. 37. Cada membro do conselho apre-
sentará parecer por escripto sobre as questões
de cujo estudo for encarregado pelo director
geral ; parecer qu ; terminará por comi lusões
explicitas, as quaes serão submettidas á dis-
cussão o votação nominal.

O presidente dará por linda a discussão
quando entender que o aissumpto se acha
suficientemente esclarecido ou adiará, si assim
julgar conveniente.

Art. 38. No relatorio animal do director
geral serão publicados em atinou :1 integra
dos pareceres dos membros do conselho, apre-
sentados em sessão.

Art. 39. Será temporariamente dispensado
do serviço no seu districto o membro do con-
selho que for encarregado de estudar ques-
tões especiaes a elle commettidas pelo di-
rector.

Art. 40. Qu nets para o estudo destas
questões o membro do conselho tenha neces-
sidade de percorrer os districtos urbanos e
suburbanos terá, além da ajuda de custo para
transporte, uma gratificação addicional, que
não excederá mensalmente á metade do or-
denado a que tem direito.

Essa gratificação será contada na proporção
do numero de dias que empregar nesses es-
tudos.

Art. 41. Sempre que o serviço publico
exigir, o director geral convocará sessões
extraordinarias do conselho dietrictal de hy-
giene.

Art. 42. Pelo facto da existencia do con-
selho districtal de hygiene não fica o director
geral inhibielo do reunir os demais commis-
series de hygiene, tumido j ulga.r necessario, a
bem do serviço.

CAPITULO V
Dos commissarios de hyqiene

Art. 43. Os commissarios de hygiene serão
distribuidos pelos districtos urbanos e subur-
banos em que for dividido o District° Federal
e em numero proporcional á população e ás
necessidades do serviço em cada districto.

Art. 44. Além do que lhes cumpre no dis-
posto do art. 30, terão no exercido de suas
funcçõee autoridade e competencia para fazer
cumprir os artigos relativos á policia sani-
teria, expedindo as instrucções, applicando
as mulas e tonando as demais providencias.

E-Aes factos serão immedio.tainente levados
ao conhecimento do director geral, pioe
•ommissarios de hygiene.

Art. 45. Sempre que ao director constar,
por communicação dos commissarios de hy-
giene ou por outro meio, que em um districto
reina alguma molestia epidemica e que o
commissario ou ememissarios de hygiene não
podem attender ás necessidades do serviço,
poderá reforçar o.numero dos mesmos com-
missarios, destacando-os de outros districtos
para o districto eia que a epidemia se tiver
manifestado.

Os commissarios de hygiene que forem
destacados para serviços extraordinarios em
outros districtos terão, atéia da ajuda do
custo destinada a transporte, uma gratifica-
ção addicional que não excederá á metade de
seus vencimentos ordinarios, contada na pro-
porção do numero de dias em que estiverem
destacados.

Art. 46. Quando, por urgencia do serviço
nos districtos, não convier destacar os com-
missarios do hyglene, o director proporá ao
prefeito que seja contractado um ou mais
inedieos para auxiliar os conimissa.rios do
districto contaminado. O medico contractado
terá direito nos districtos urbanos ao venci-
mento igual aos dos respectivos commissarios
e nos sububanos ao; mesmos vencimentos, Si
ale tiver sua residencia, o mais metade da
gratificação, si residir em districto urbano.

Em qualquer destas hypothoses, os venci-
mentos serão contados na proporção dos diae
que durar o serviço.

Art. 47. Os coininissarios de hygiene desta-
cados para o serviço • extraordinario, bem
como o medico contractado, ficam obrigados a
cumprir todos os deveres mencionados neste
regulamento, como se fossem commissarios de
hygiene efectives do districto em que ex-
traordinariamente servirem, cumprindo-lhes
logo q uo termine sua com missão, apresentar
ao director geral um relatorio do trabalho
feito, assim como todos os esclarecimentos
que puderem apresentar ao estudo da mo-
les tia. epi dem ice, .

Este relatorio, si assim entender o director,
será levado ao conhecimento do prefeito,
como titulo de recommendação ou provas de
serviços.

Art. 48. Sempre que o director, pelo
exame das communicaç5es semanaeS, do
que trata o n. XXIII do art. 20, ou por
outro meio, verificar que qualquer cominis-
sacio de hygiene deixa de cumprir os seus
deveres, o admoestará, e no caso do serem
graves e repetidos os factos, proporá sua.
demissão ao prefeito.

Art. 49. ]Jeverá na agencia da prefeitura
de cada districto uma ambulancia para ex-
ecução do que determina o n. XXIV do
art. 20 e o mais que for preciso para o ser-
viço do expediente e para os outros serviços,
do que sãs; encarregados os commissarios de
hygiene.

A requisição de tudo que for preciso para
a execução destes serviços será feita directa-
mente pelos commissarios do bygiene
director geral.

Um dos commissarios do cada districto
designado pelo director, que será o responsa-
vel pela ambulancia.
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CAPITUTO V

Policia faiam,. ia
Art. 50. A policia sanitaria do Districto Fe-

deral t srá par fim a observancia do disposto
neste regularnento,relativamente á prevenção
e repressão dos abusos que possam compro-
metter a saude publica.

Art.51.Em relação ás habitações particula-
res ou collectivas, observar-se-ha o se-
guinte

1. Todas as casas novas ou reparadas antes
de serem habitadas, e as da aluguel, que va-
garem, sereo, dentro de tres dias, contados
da desoccupação, examinadas pela autoridade
sanitaria local, que verificará si o predio
esti em condiaões de servir de residencia ; e,
no caso de encontrar defeitos que possam
comprometter a saude dos moradores, proce-
derá de conformidade com os §§ 8', 9' o 10
deste artigo.

II. Si na habitação se tiver dado casode
moleatia, transmissivel, a autoridade sanitaria
ordenará as desinfecções e outras providen-
cias que forem neeessarias ; e sam que estas
tenham sido pratics das. não podara a casa
ser posta em aluguel ou occupada,incorrendo
o infractor na multa de a00$, da qual não
ha verá recurso.

111. A autoridade militaria, verificando que
se acha excedida a lotação dos bofeis, casas de
pensão, cortiços, estalagens o outras habita-
ções do mesmo genero, multarão os respecti-
vos proprietarios ou sublocadores em 30$ e
mais 5$ por pessoa que exceder ao numero
fixado, e os intimara por escripto para que se
cinjam á lotação, dentre do prazo de 48
horas.

Findas as 48 horas, sem que a intimação
tenha sido cumprida, e levado o facto ao co
nlieciinento do director geral, este providen-
ciará, por intermedio das autoridades poli-
ciaes, para que sejam fechados os predias
pelo prazo que fixar, ou pedirá providencias
ao prefeito.

IV. Quando não estiver feita a lotação a
que se que se refere o paragrapho antece-
dente, a autoridade sanitaria a f ,rá, intiman-
do logo os proprietarios ou sublocadores para
que a tornem olfactiva dentro de 18 horas.

Si, findo esto prazo, a intimação não tiver
sido cumprida, proceder-se lia de conformi-
dade com a segunda parte da citado para-
graplia.

V. Quando, a juizo da director geral, os
predios do que trata o n. III não puderem, por
suas más candições Itygionicas, continuar a
servir, sem perigo para a saiais) publica, a
autoridade sanitaria, além de impor as mul-
tas que no caso couboaern, intimará logo os
proprietarios ou sublocadores para que os
fechem dentro de 48 horas, e só poderão ser
reabartos depois de feitos os mellioramantos
julgados necassarios

Não sondo cumpaida a intimação,o director
geral dará coneeeimento do facto ao prefeito,
o qual providenciar para que os pred,o;
saram fechados.

VI. As disposições do numero antecedente
serão extensivas, no que for applicavel, ás
casas de pasto, its de pequena rn srcancia do
generos alimenticios, tavernas, eatabulos e
cavallariças.

VII.A Directoria Geral de Ifygiena,no intuito
do fiscalisar a natureza o o regirnen dos uten-
sis sanitarios installados nas liabitaçOes par-
ticulares e collectivas e verificar si são obser-
vadas as indispensaveis condições hygienicas
nos dornicilioa, a bem da sauda publica, man -
dará,aernpre que o julgar =assaria uni com-
missario de hygiene proceder regularmente á
visita de todos os preaioa, com sciencia prévia
do morador, e, no caso de opposição deste,
recorrer do commissario ao auxilio da auto-
ridade policial mais graduada do logar.

VIII. Nas visitas feitas, em virtude do ex-
posto no numero antecedente, a autoridade
aviltaria veritiaará si a casa carece das con-
diçõos hygienicas por incuria, do inquilino ou
do proprietario ou por defeitos evicios de
conatrucção ou de installação dos •spparelhos
sanitarioss

No primeiro caso,intimaráo inquilino para,
dentro do prazo razoavel,corrigir taes:defeitos
ou abusos encontrados e o mais que for neces-
sario, sob pena de multa de 20$ a 5e$, do-
brada nas reinadencias nos outras deus casos;
intimará o proprietari o, sob as mesmas penas,
para procedor ao asseio, reparosanelhoramen-
tos convenientes, dentro do prazo que na oc-
casião fixará.

I. Oito dias dapois do cumprida a intima-
ção na primeira hypothese de que trata o nu-
mero anterior, deverá a autoridade sanitaria
fazer nova visita para verificar si é mantido
o estado do asseio recommendado, o poderá
assim continuar a proceder =quanto o jul-
gar necessario, impondo multa, de conforasi-
dadr com o citado numero, cada vez que en-
contrar faltas.

X. Si, findo o prazo marcado das outras
hypotbeses do n. VIII, Os malhoramentos e
reparos indicados não tiverem sido executa.-
dos, a autoridade imporá a multa coro mina-
da e marcará novo prazo que poderá, ser
menor, sob pena do dobro da primeira multa.
Findo o segundo prazo, sem que á. intimação
tenha sido comprida, será a.pplicada nova
multa e proceder-so-ha nos termos da segun-
da parte do n.

Xl. Nas visitas que a autoridade fizer aos
boteis, casas de pensão, hospitaes, mas de
saude, maternidades e enfermarias particu-
lares, ser-lhe-ha facultada a entrada sempre
que assim o exigirem os interesses da sande
publica, a j uizo da mama autoridade, prece-
dendo requisição á administração do estabe-
lechnento, quando este pertencer ou estiver a
cargo do alguma associação pia, legalmente
constituída.

XII. Em taes estabelecimentos, bem como
nas collegios o ofilc i naa, marcará a autoridade
sanitaria a respectiva lotas:alo, ficando os do-
nos doa estabelecimentos sujeitos, no caso de
infracção, ás multas do n. [il. Além disso,
serão 03 proprietarios dos estabelecimentos
obriados a fechai-os, desde que, a juizo da
referida autoridade, as casas em que func.
cionarem apresentarem graves e insa,naveis
defeitos hygienicos.

Das determinações da aatoridade sanitaria
local, neste caso, haverá recurso com effeito
suspensivo para o director geral.

Art. 52. Nas visitas que a autoridade sa-
nitaria proceder nas casas em que se fizer
cominarei° de generas alimenticios observar-
se- lia o seguinte:

I. Quando a autoridade sanitaria encon-
trar em qualquer dessas casas generos ali-
menticios em estado do manifesta decomposi-
ção, os mandará inutilisar immediatamento,
requisitando, si for necessario para esse efibi-
to, a presença do fiscal ou da autoridade poli-
cial, correndo a deapeza de remoção par conta
do dona.

II. Si a decomposição do genero não for
manifesta, mas houver motivo para acre-
ditar-se que elle se acha alterado, a au-
taridade sanitaria interdirá a venda do mes-
mo generu, até ulterior decisão di directoria
geral, e romettere amostras deite ao laboaa-
torio do bromatologia No certificado, que a
referida autoridade deverá entregar ao dono
da nprcador:a, indicará a especie, quantida-
de e marca, si houver, do ganem alterado,
legar em que se acha, e todos os outros
signaes que servirem para reconhecimento
do mesmo genero, responsa.bilisando o respe-
ctivo dono por qualquer falta quo mais tardo
se verifique.

No talão do certificado serão oscriptos os
dizeres do documento entregue ao dono da
mercadoria, exigindo a autorid ide sanitaria
a assignatura deste.

III. A autoridade sanitaria marcará no cer-
tificado o prazo que durará a interdicção do
genero, e mandará communicação inunediata
ao director geral, afim do que ordene a an-
alyse com urgencia. Si, dentro do prazo mar-
cado, nenhuma decisão houver, ficará o dono
da mercadoria isento do qualquer pena, o
com direito pleno de dispor do genero inter-
dicto como lhe aprouver.

IV. Si, antes de expirado o prazo marcado
de conformidade com o numero antecedente,

o dono da mercadoria vendei-a toda ou em
parte, ou simplesmente retiral-a do respe-
ctivo stabelecimento, sem prévia licença da
autoridade sanitaria local, incorrerá na multa
de 100$, da qual não haverá recurso, e será
obrigado, sob pena de ima." multa, a entre-
gar a mercadoria, ou indicar o logar em que
ella se acha, afim de ser sequestrada ou in-
utisada, confio: me o seu estado.

V. A mercadoria que, nas condições dos
nu meros antecedentes, ficar sequestrada será
submettida a exame e restituida ao seu dono,
si estiverem bom estado, sendo inutilisa.da no
caso contrario .

Art. 53. Nas fabricas de licores, vinhos ar-
tificiaes, aguas naciona.es, gorduras, comesti-
vais, conservas alimentares e outros generos
de igual naturezaaa autoridade sanitaria fará.
visitam frequentes, destinadas a verificar:

I: Si as substancias empregadas no fabrico
de taes generoa são de má qualidade;

II. Si na composição do producto entra
qualquer mataria nociva á sande publica ;

III. Si nas ditas fabricas se usam rotulos
falsos.

Serão considerados falsos, quanto ás fabri-
cas de que trata o art. 53, os rotulos que,
indicando o producto sob a denominação
usual de qualquer dos productos naturaea,
não contiverem a declaração de—artificial-
impressa diagonalmente ao rotulo em cara-
atores 'ogivais e cm tinta differente da do ro
tuNloa.

-
-

Nas duas primeiras hypothescs, a Diferida
autoridade procedere do modo prescripto no
artigo antecedente, impondo aos" donos das
fabricas as multas comminadas [nos respecti-
vos paragraphoa; na terceira hypothese, com-

u icará immediatamente o facto ao director
geral, para os devidos effaitos.

Paraarapho unico. As fabricas de que trata
esto artigo subrnetterão a exame da directoria
geral as formulas dos seus productos, as quaea,
depois de approvadas, ficarão sob sagüi() no
archivo da repartição.

Art. 54. Em todas as fabricas a autoridade
sanitaria examinará si são alias insalubres
pelas suas condições materiaes de installaçã,o,
perigosa á sa.ude dos moradores vizinhos ou
incornmodas. Nos primeiros casos, ordenará.
os melhoramentos necessarios, ou estes não
forem praticaveis, a remoção do estabeleci-
mento para predio ou localidade conveniente.
Sendo a fabrica simplesmente incommoda, a
mesma autoridades() ordenará a remoção, si
não houver meios do tornar o estabalechnento
tolerarei, devendo, no caso contrario, in-
dical-os.

Em todos estes casos, a autoridade mar-
cará prazo para a execução de suas deter-
mi nações.

Findo o prazo marcado, si as ordens
da autoridade sanitaria não tiverem sido
curnpridas, será p dono da fabrica multado
em 204 e marcado novo prazo, expirado o
qual, incorrerá o mesmo dono em muita
iguale poderá a autoridade mandar fechar o
estabelecimento pelo tempo que for preciso
para o cumprimento das ordens, sara o que
não poderá ser reaberto.

Do acto da autoridade que ordenar a
remoção ou o fecbarnento haverá recurso com
effeito suspensivo, o qual, devidamente fura-
damaentado o decumentado, deverá ser in-
terposto dentro do cinco dias, contados da
data do acto ou decisão recorrida.

Art... 55. Quando, em qualquer fabrica, a
autoridade sanitaria verificar que os processos
industriaes empregados não são os mais con-
venientes para a sande dos operarias, acon-
selhará os que devam ser adoptados.

Art. 56. Nas visitas que a autoridade Sa-
nitaret fizer aos e,stabulos, cavallarieas o
outros estabelecimentos em que se recolham
animarei. deverá. alia prescrever medidas hy-
gienicas convenientes, marcar a respectiva
lotação e impor, nos casos do infracção, a
multa de 50$, do dobro nas reincidencias e do
10$ por animal que exceder o numero mar-
cado.
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§ 2. Por ordem da Directoria Geral da
Ilygiene e assistencia publica, s s rão praticadas
03 beneficiações de que o predio carecer, a
in ti ti lisação (lis roupas e outras objectes sus-
ceptiveis, que tenham servido ao doente ou
ao defunto, e a desoccupação do mesmo pre-
dio, com prohibição de ser de vovo habitado
antes de feitas as desinfecções e mais bane-
ficiações determinadas.

§ 3." Si o donnto achar-se em estabeleci-
mento ou habitação, onde houver a.gglome-
ração de psssoas, ou sem o conveniente tra-
tamento, a antarld de sanitaria mandará re-
movei-o para o hospital ou togar apropriado,
ficando a habitação ou est- leadecimonto sujeii:o
ao disposto nos dous paasigraphos anteceden-
tes.

§ 4.° Ordenada a desinfecção pela astori-
dado sanitaria, p inguem poderá eximir-se de
pratical-a, correndo as despez s s com ()a des-
infectantes por conta do morador da casa ou
dono do estabelecimento, salvo si a desinfec-
ção sa realisar TIL rasidencia pardeu!ar de
pessoa reconhecidamente pobre, ciso em que
as referidas serão feitas por conta da muni-
cipalidade.

§ 5." A autori lado ssnitaria tomará conta
dav roupas dos Mantes e de quaesquer ou-
tros utensilios que tenham servido ao doente,
inclusivo mobilia, estofos, para serem devida-
mente desinfectados

Quem vender, emprestar ou der qualquer
objecto ou roupas, que ten' ! am servido a do-
entes atacados do inolestias transmiiveis
será punido com a multa de 109300a.

As desinfecções serão repetidas o numero
de vezes que a autoridade sani'saria julgar
preciso, conforme a natureza da molestia.

§ 6.° Si se tratar do compartimentos isola-
dos no rasto da habitação, poderá o empre-
gado encarregado da desinfecção fechai-os e
só entregar as respectivas chaves depois de
acharem-se os mesmos compartimentos puri-
ficados.

§ 7. Si, para a desinfecção da casa ou es-
tabelecimento, se torna neceasaria a mu-
dança dos moradores para outro predio, ou si
voluntariamente elles se retirarem, a auto
ridado sanitaria local dará parte immediata
do °acorrido á da eircumseripsão em que toes
pessoas forem domiail iar-se, e esta deverá vi-
sital-as as vezes que julgar conveniente, in-
dagando si algumas deltas FO acha contami-
nada, durante o prazo correspondente á in-
cubação maxima da molestia, transmissivel
contado da data da ultima communieaçãO
com o doente ou defunto.

§ 8.° Si algumas das pessoas de que trata
o paragrapho antecedente for accommottida
de molostia transmissivel, proceder-se-ha
coma fica estabelecido nesta artigo.

§ 0. 0 Quando a directoria julgar conve-
niente poderá. mandar anisar na porta ex-
terior do predio sujeito a desinfecçfes a de-
claração, impressa, de que elle se acha infec-
cionado, o requisitará da autoridade policial
providencias para que não saja destruida
indicada declaração, que sará consesvada
einqua.nto a desinfecção não estiver completa.

§ 10.As sies oas quase oppuzerem ás deter-
minações da autoridade sa.nitaria incorrerão
em multas do 100$ a 200$; podendo a mesma
autoridade solicitar o auxilio policial, sempre
que se tornar preciso.

§ li. O medico que primeiro verificar, em
doente de que trate, algum caso de molestia
transmissivel, sleverá participar immediata-
mente o facto á. autoridade sanitaria.

A infracção sara punida cara multa do
100$00).

Art. 53. São malcsstias transmissiveis, cuja
notificação é coinpulsoria, na fôrma do para-
grapho precedente, as seguintes : febre ama-
rela, cholera-morbus, poste, sarampão, mar-
latina, varioIa e dipliteria..

TITULO II

Disposi ..:Je; rraes

Art. 59. As infracções deste regulamento.
a que nlo estiver com:ninada pena especial,
serão punidas em a multa de 5(4 a 1003,
dobrada nas reincide.neias.

Art. 60. Todas as multas coinminadas
neste regulamento, por infracções e e suas
disposições, serão cobradas de meara() com
as leis em vigor e que regem a mataria.

Art. 01. As autoridades sanitariaei recta -
irarão por si, ou par inter.nedio do prefeito, o
auxilio das autoridadespolicia.es, sempre sous
julgarem nocessario.

Art. G. Fica o pre ceita antorisado a erea.r,
logo que seja passiva]. e de apeorda ema as
forças orçamentarias da mlinicipalid . do, 03

seguintes serviçõs
I. Um la'aara toria de bromatologia;
II. As arar:hes
III. Um hospital para D exeln-ivo trata-

mento de menores amonmettidoa da moles-
tias contagiosas e. transmis.siveis ;

IV. Um instituto vaccinogenico:
V. Um instituto para exame das amas do

leite.
VI. Uma escola veterinaria.
VII. hospital de venerem.
Pa.ragrapho,unico. E4tes serv.ços crea.los

segundo a ordem indicada.
Art. 03. Serão estabelecidos mais quatro

desinfeetorioa em pontos que passam servir a
mais do um distrieto e auementando o nu-
mero de dasinfectalores quando far preciso.

Art. 04. Fica o prefeita autoaisado a aia
gmontar o numero de camin i ssarios (In lisa
ariano, conformo as necessidades dos diversos
serv:ç.os em épocas quer normas, quer anoa-
mos, á proporção que novos serviços se
forem areando.

Art. 65. Fica o prefeita deado ji antorisado
a contratar no paiz ou no estrangeiro dons
voterinarioa.

Art. 66. Fica o profbit a autorisado a recla-
mar do governo da União os hospitaes de
Santa Barbara e S. Sebastião, a bem da uni-
formidade do serviço sanita ria que passou a
cargo da municipali lado e como nocessarios
para a ex suição das medidas do prophylaxia,
de cuja maior parte está elle encarregado,
como seja a vaceinação e revaceinação, visi-
tas domiciliarias, isolamento em domicilios o
desinfecções.

,n rt. 67. O director geral do hygiene e ne-
sistencia publica organisa.rá e submetterá á
approvação do prefeito as instrucções aspe-
ciaes referentes aos diversos serviços da Dire-
ctoria de Hygiene e assistencia em éisocas
anormaes e em quadras epidemicas.

Art. 68. No caso em que se desenvolvam
molest ias epidemicas em districtos longinquos
dos hospitaes destinados a este fim, fica o pre-
feito autorisado a inatallar hosipitaaa-barra-
eas para o tratamento dos respectivos do-
entes.

Art. 69. pala presente regulamento são ga-
rantidos os direitos adquiridos em lei pelos
medicas e mais funccionarios da antiga inspe-
ctoria de hygiene, que passaram para a mu-
nicipalidade e antigos medicos da munici-
palidade ; devendo ser todo o pessoal
aproveitado da nova organisação da Directo-
ria Geral de Hygiene e Assiotencia Publica.

• '

Art. 70. Fica consIgnoda a verba annual
de 1:200$ para a manutenção d enf( lanaria
de molestias transmisaveis,ereada e custeada
com OSSA quantia, pelo Ministerio do Interior,
na freguezia de J .carapaguá.

Art. 71. Ficam conservados 03 legares de
superintendente do assistencia a infancia des-
valida e bens assim o de medico o professor
de trabalhos 'matinas da casa de S. José, o
crea.dos deus lagares de adjuntos. um de den-
tista e um ajudante do almoxarifa.

Todo o pessoal da COS.% de S. Jose terá o
mesmo ordenado do pessoal d Asylo de Me-
ninos De,svalidos.

O suporintendenV tará o ordenado de
4:800.3 e a gratificação da 1:200$, 00 dentista
o ordenado de 1:20(4 e a gratificação do
600$000.

Os adjuntos do almoxarife, quer da Casa
de S. José quer do Asylo do Meninos Desva-
lidos terão o ordenado de ! :600$ e a grati-
ficada de C0a$, e os a /imites, além do ardo-
nado, terão mais 600$ do gratificação.

O medica da Casa de S. José servirá de di-
reatar no impedimento do m . sino.

Art. 72. Das multas e penas impoatas pel s
autoridades sanitarias lia recurso para o pre-
feito,

1:2003000 21:600$

1:6003000 4:800$

8003000 2:4003
8003000
6003000

2:4001
3:600

6003000 1:800a
tememMMIERM.M.11

78:200$

Paragrapha unieo. Si taes estabelecimentos
apresentarem defeitos hygisnicos insana-
vais, a antoridado sanitaria procederá de
conformidade com o disposto no art. §5^.

Art. 57. Quando reinar qualquer inolestia
epidemica., proceder-se-ha do seguinte modo:

§ I.° Si a autoridade sanitaria verificar o
appareeiment ) de molestia transinissivel em
algum estabelecimento ou casa de habitação
particular, c mimunicará iintnadia.ta,rnenteo
facto ao director geral, e applicará, sem de
mora, as medidas que forem mais urgentes)
para obstar. a propagarei° da molestia, de
accordo com as instrucções do director de
hygiene.

Lipairõe tr,,n •tts

Art 73. Para 03 lagares do commissarios
tle hygienn serão nomeados os 65 dei gados do
hygiano actualmente existentes.

Art. 74 Fica consignada no orçamento a
verba de 21 1 :00'3 para a construcção e custeio
de uma te ,elagem da juta na Casa de S José,
de acanalo com o p . ejecto mant'ado organisar
pelo Ministeria da Interior, a pedido do dire-
ctor min refarido estabel seiinciVo, como consta
do a rchl vo do mesmo.

Fica. outrosim, autorisado o prefeito a pro-
(no et o arrendamento do um predio desti-
nai) á inataliação da Casa do S. José, ou a
despeis'er até á quantia de 200:000$ com a
acquisição e beneficiamento do um preallo des.
tinad ao mesmo fim; o arrendamento não
deverá exedar a 2 1 :0 0$ W11111005.

Art. 75. Revogam-se as disposiç'ws em
contrario.

Sala das commis :ões, 27 da ai ril de 1893.-
.T. le Lare..da.-Dr. A'fi-Mo de PcuTelt.)s.-
Dr. Aujusta do Vasconetefloa.

TADELLA

OnamENTO GERAI, DA DIREirroanDE nyidENE
E AS'I.,TENCIA. MUNICIPAL

D'ree,orin

Posoal

O1 , m14,)	 Oratinençal	 TotAl

1 director . 8:000$000 4 :000$a00 12:0003
1 secreta rio

(medico) . 5:33'1$333 2:606$067 8 : 0033
2 chefes de

secçãa....- 4.0003000 2 C003000 6 0003
2 officiaos

de secre-
taria... . 3:204000 1 C00$000 9:6003

6 ama u-
ouses 	  2:4003000

1 archivis -
ta -biblio-
t h ee ano
( medico ) 3:2003000

1 auxiliar
de archi-
vista 	  1:600$000

1 porteiro 	  1:600000
2 continuo s 1 :200$000
1 correio 	  1:2003000



194:016$

172:598$
93:000$

— — — —
460:214$

3:6003
2:400$
1:410$
1:200.
1 :200
1.
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Material

Para despezas de exepediente e
asseio da repartição 	  8:000$000

Acquisição de livros novos para
bibliotheca, moveis, despelas
de publicações e eventuaes. 	 20:000$000

28:000$000

soidtaria

Ordena• (Ir ToatI

4:800)00 2 :400$100 504 :009$

3:2/0:3000 1:6;10.5000 4:000$

3:2003000 1:600,3000 10:200$

2:402200 1:201$0 '0 7:2003

535:20 ):3

Administrador.. ...
Auxinar de adminis-

trador
Cocheiro;
Ajudant s

16:080$

E , ctç(To centr& de dcsinfecOo

	

Ordenido	 Gratitien'jio	 Total

1 admnis-

	

trador 2:800.000 1:400$000 	 4:200$
1 oficial

de ex-
p e d
ente . . 1:6003000	 800$000	 2:400$

1 depes -
ta ri o. . l : 333$3)3	 566$667	 2 : 000$

1 a ti x :-
liar de
de p o-
s i ta ri o 1 : 66nsc)60	 531$33	 1.600$

20 desinfe-
ctado -
1 CS ...	

-	

I : 80 /$000
1 mach i -

nista .	 2:001:3000
2 foguis

- 1:000300

	

1 r orteiro	 8003000	 400$0i0
6 coehei -

ros...	 1:200$'00
6 serven-

tes. ...	 810$090
Sustento e foragem de 15 animaes

muares 	
Combustivel lubrificante para ma-

chinas e conservação de ma-
terial 	

Acquisição de desinfectantes des-
infecções domiciliares 	

Impressos e objectos do expedi-
ente

	

Eventuaes 	  . • • 	   

Assitencia Publica

4 : 800$

2:400$

2:400$

2:400$

te; 	 I :800$000	 6003000	 2:400$
Despezas com o costeio da enfer-

maria de nioles'hu transniissi-
veis (Jacareagnii)

Sustento e forrageai de 480 ani-
inaes nriares 	

Conservação de inato ia 1 	
Eventuaes . 	

Pesçoal do Nccro!crio

1 administrador 	
	

3:001$
1 auxiliar 	
	

1:800$
3 serventes. a 1:200$ 	

	
3:00$

- 8:400$
--------

RECAPITULAÇÃO
•

Directoria (pessoal) 	 	 78:200$
Material 	 	 28:000$
Policia sanitaria 	  535:2(J0$
Estação Central do desinfecção 	  10) : .10 ;;;;
Assistencia Publica 	 	 68:580S
Pessoal do Necroterio 	 	 8.400$

818:780$

ORÇAMENTO PARA O SERVIÇO DE IRRIGAÇÃO DA
CIDADE A CARGO DO CORPO DE BOMBEIROS

Pesso 1: animal men te .	 .....
Material: acquisição e organi-

cação 	
Material annualmente.

DEMONSTRAÇÃO DA DESPEZA.

Pe.soal

1 in:pector geral 	
1 fiscal 	
1 ajudante 	
1 encarregado do pessoal 	
1 encarregado do material 	
1 secretario 	

3 amanuenses, sendo: 1 a 480$
e 2 a, 240$ 	 	 960$

1 inspector de machinas 	 	 1: 200s
13 inspectores de districto 	 	 15:600$
3 encarregados de registros :

1 por 600$e 2 a 3603 	 	 1:320$
26 chefes de turma, a l$800

por da 	 	 16:848$
26 abridores de registro, a 1$800

por dia 	 .	 16:848$
26 pegadores de mangueiras, a

2$ por dia 	 	 18:720$
101 carroceiros, 52 a 2$ e 52 a

3$ por dia 	 	 93:600$
3 moços de cavallariça, a 2 	3

por dia 	 	 2:160$
1 ferreiro 	 	 2:160$
1 ajudante de ferreiro 	 	 1:440$
2 carpinteiros 	 	 2:160$
1 cai-melro 	 	 720$
4 ajudantes 	 	 l :440$
1 ferrador 	 	 G
1 ajudante 	 	 720
4 maeliinistas, a 2$300 	 	 3:600$
4 foemistas. a 2$ por dia 	 	 2:880$

- ---
191:016$
- ---

Despeuz ~mal com o matcria
5.000 Mios de carvão para as

machinas 	 	 2:640$
Repartição e conservaçã,o de ma-

terial	  	 12-000$
Forragem e ferragem para 120

anitines e curativo dos mes-
mos, a 1$800 por animal e par
dia 	 	 77:7

Expediente 	 	 1:200

287:616$

RELAÇÃO DO MATERIAL QUE FALTA ENTRAR E
QUE SE ACHA CONTRACTADO

Com Damião Martins Pereira:
14 carroças de duas roda.3 com pipas pira

agua.
Com 'lise Manoel da Rosa
6 carros de 4 rodas com pipas para agua.

Observ ições
Faltam para o completo do orçamento deste

serv'ço seis carnças do duas rodas com pipas
para agua, que ainda não estão contra-
ctadas.

My'o de Atenino Desrafi los

Pessoal
1 director • roin ordenado de 4:800.3

o 1 e003 de gratificação ...	 6:000$
1 ajudante de direetor,com orde-

nado de 2:000$ e 1:000$ de
gra ti ricaça ) 	 	 3:00$0

1 professor de noções elementa-
res de lingua portuguent,
aritlimetiea pratica e instrtic-
cã...) moral e civiea, com or-
denado de 2:400$ e 1:200$ de
gratificação 	 3:600$

1 professor de arithmetica theo-
rica e algebra elementar,com
ordenado de 2:400$ o 1:200$
de 'gratificação	 	 	 3:600$

1 professor de geometria plana
e mecanica applicada as ar-

. tes, com ordenado de 2:400$
e 1:200$ de gratificação 	 	 3:600$

1 professor de geogra.phia geral,
historia e geographi e do
Brun, com ordenado de
2:400$ e 1:200$ de gratifica-
ção 	 	 3:600$

1 professor de elementos de phy-
Bica, chimiea e historia na-
tural,com ordenado de 2:400$
e 1:200$ de gratificação 	 	 3:600$

1 professor de portuguez, com
ordenado de 2:40..1$ e 1$200
de gratificação 	 	 3:600$

1 professor de desenho, com os
vencimentos de 	 	 2:400$

70 commis-
sa •i OS
de liy-
g i e it e .

I medi c o
vac c i-
nador.

4 aux:lia-
res do
actual
enea.r -
rega do
da vac-
c i n a-
ção ani
mal...

2 veteri-
narios.

A .s.5?tene'n

I :80(1.3

1:201$000
1: , 8.1$0

Til

1:001$

1:5003
7:2:103
6:48 ;$

36:009$

2:000$

2:r00$
1:200$

7:200$

4:800$

9:000$

6:000$

15:000$

2:000$
5:000$

-------
100:400$

2 officiaes
(mear
1" e ga-
dos do
regis-
tro de
obi tos
daSan-
ta Casa

1 dito en-
carro -
gad o
do ser-
viço de
desin -
fecção.

1 dito en-
carro -
g a (1 o
d . ) ser-
viço de
desin
feeão.

1 dito en-
carro •
gado
do ser-
viço de
desin -
ft; ção.

1 Ci n Ca. r -
regado
da dos-
Illfce -
ção
reino -
(iia dos
doeu -

1 : 800$000 6005000

1:800$000 600$000

1:800$000 600$000

1:800$000 600$000

1:200$

$

30:000$
3:000$
3:000$

36:000$

51:600$
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140:000t
18:000$
12:0003

2:000$

5:000$

15:000$
4:000$

8:000$

5:000$

209:000$

1 professor de musica, consoa
vencimentes de 	

1 professor de esculptura, com
vencimentos do 	

1 professor de agricultura prati-
ca,contos vencimentos de

1 professor de gymnastica, com
os vencimentos de 	

6 adjuntos aos profe-sores, cada
um com os vencimentos de
1:800$. 	

1 medico, com ordenado de3:200$
o 1:600$ de gratificação.—

6 e crivaes, com 2:000$ de o de-
nado e 1:000$ de gratificação

I almoxarife, com 2: 1_00$ d • or-
dena 'o" e 1:201$ de gratifi-
cação 	

1 fiel do almoxarife, 1:6 O. do
ordenado e 6 0$ de gratiti-
c ição 	

1 dentis`a, com o orden do de
1:200$ e (300$ de gra. t i acaçao

8 mestres, sendo 1 de alfaiate, 1
de carpinteiro, 1 de encader-
nação, I de fe.rreiro e serra-
lheiro, 1 de latoeiro, 1 de
maaceneiro, I de torneiro e
1 de sapateiro, com os ven-
cimer ) 4 de 2:4 )0$ cada una

5 conca-o/estros, sendo 1 do
marceneiro, 1 de torneiro, 1
de latoeiro, I do carpinteiro
e 1 de eicatiernader, com os
vencimentos de 800$ 	

'essoal subalterno coasnosto de
15 inspectores, a 1:8003....

enfermeiro, com o ordenado de
1:2903 	

rajudaritt	
machinistn,.
roupeiro 	
padeiro. .
ajudante 	
encam regado da lavanderia 	

5 ajudantes, a 601$ 	
1 copeiro 	
4 ajudantes. a 600$ 	
•I cozinheiro 	
2 ajudantes, a 600$ 	
3 servente, a 601$ 	
4 trabalhadores, a 600$ 	
1 feitor 	
1 carroceiro 	
1 ajudante 	
1 porteiro-	  

Apuro

1 profossor de portuguez. com
erdenado de 2:40 $ e 1:2013
de gratificação 	

A•ylo d •in,i los Demitidos (mat-rial)

Natureza da despeza

Alimentação para 400 asylados e
50 empregador internos

Vestuario para 400 asylados 	
Calçado para 400 asylados
Acquiaição de utensis para lava-

gem e engommagein de roupa
Medicamento, dietas o outras

despezas com a enfermaria 	
Materia prima para as ofilcinas

do carpinteiro, encadernady,

	

ferreiro e serralheiro. latoeiro 	
inclusive combustivel para a
machinao 	

Illuminação 	
Acquisição de material para as

aulas, dormitorio, copa, refei-
torio, cozinha e mais depen-

. dencias. 	
Eventories e outras despezas não

presentes, como conservação e
asseio do probo, etc. etc. 	

Cas1 de S. Josd

Pessoal

1 director,cam ordenado de 4:8003
e gratificação de 1:2003 	

1 medico, com erten-Ido de 3:2003
e gratificação do 1:609$ 	

1 escrivão, com ordenado de
2:0003 e gratificação de
1:0a93 	

1 alnarxarife, com ordenado de
2:401$ e gratiticaçIe de
1:20 ;3 	

I ajudante de almoxarife, com
ordenado de 1:6 '0.3 e grati-
ficação de 600$ 	

2 professor. s de a ri thmetica , por-
tuguez, geooraphia o histo-
ria do Brazil, notries de cou-
sas, instrueçã,o moral e
vice, com o orden-do do
2:40J$ e a gratificação de
1:20o$ 	

I professor de calligrapOia e dir-
&m i to, com vencimento d .

1 professor do musica com o
vencimento de 	

1 prafeszor de gyinnastica com
o vencimento de 

1 professor de trabillios ma-
nuaes com o vencimento de..

2 adjuntos com o ordenado de
1:200$ e g; atitIcaeão de (301$ .

1 ec momo com o ordenado de
1:6003 e gratificação de 800$..

4 inspoe'ores com o vencimento
de 1:810.3 	

1 dentista com o ordenado de
1:2003 e gratificação de 600$..

1 porteiro com e venciinent ) de

S ismna. 	  ...

•.1,11CX)

1 snperintendento do Assisfencia
Infancia Dnsvalida (Asyln

de Meninos Desvalidos e i'asa
do S. José) com o ordenado do

	

4:8003 e gratificação do 1:2003	 6:0003

Total.	 53:6003

Material

Pessoal interno (serventes, 1--
vendeiro, cosinheiro, ajudante
de hortelão) 	

	
9:000$

Alimentação de 180 asylados e
empregados 	

	
60:0013

Veatuario, calçado e roupa de
cama para o mesmo numero
de aviados 	

	
18:000$

Medicamentos e dietas, object s
para exp-diente o aulas, illu-
minação, asseio e conservação
do predio, pulilicições e even-
tuaes 	

	
15:000$

102:000$

RECAPITULAÇÃO GERAL

	Directoria de Ilygiene (pessoal).	 78:2003
Material 	  .	 28:000$
Policia sanitaria 	 	 535:200:1•

	

Estação central de desinfecção.. 	 100:400$
Assistencia Publica. 	
Pessoal do Necrotorio 	
Irrigação da cidade. 	
Asylo de Meninos Desvalidos

(pessoal) 	
Material 	
Casa de S. José (pessoal) 	
Material 	   

Somma 	

Sala das commisaõee, 27 de abril de 1893.—
Meia de Lacerda.— Dr. Alfredo Barcellos.—
Augusto de Vasconcellos.

Ao Senado Federal.
Srs. senadores—O art. 69 da resolução do

Conselho Municipal, a qne opponho o veto, es-
tabelece que: (Pelo preaento regulamento
são garantidos os direitos adquiridos em lei
pelos medicos e mais funccioroar ios da antiga
mspectoria de hygiene que pautaram para a
Municipalidade, e os antigos medicos da Mu-
nicipalidade, devendo ser lodo pessoal apro-
veitado na nova organisação da Directoria
Geral de liygiene e Assistecia Publica .»

O art. 73 determina que para, os ogares
de commissari s serão nomeados os 65 dele-
gados de hygiene, actualment e existentes.»

03 arte. 69 e 73, que acato do citar, reve-
lam •42; modo chro e positivo a intenção da
maioria do Conselho are ei cipal do ferir dis-
pusiçaes da lei de organivição do d;6trietn,
que devem ser reputada fundamentioe, por-
que atrectam a divisão dos poderes esta.tuida
naquella lei e consubstanciai do regime!: do
governo municipal por cila creado •

Bastarr confrontardes o s difos artigos com
o art. 19, a 7" da lei n. h5 de 20 de setembro
do 1802, que dá, ao prefeito a compotencia, do
«nom-ar, suspender, licenciar ou demittir os
funceiowari s não electivos do municipio, ex-
ceptuando os da Secretaria do Conselho e ob.-
seroadas as garantia que fol'eill definidas era
lei» para reconheaerdes o pretenção do con-
selho de restringir poderes que pela lei foram
conferidos ao prefeito, impondo-lhe que « todo
o pessoal da antiga inspecOria de hygiene
deve ser aproveitado na nova organisaçãos
e mais positivamente pelo art. 73 determi-
nando ene (serão nomeados commissarí os os
65 delegados do hygiene actualmente eXig"
tent ss »

Cumprindo-me. Srs senadore s , pelo art. 20
da mesma lei n. 85, oppor IML() a qualquer
acto do conselho, sempre que elle estiver em
dessccordo com as leis e regulamen tos e151
vigor no Distrito Federal, submetto á vossa

.consideração estas razões cem que iinpu g no o
projecto de leia que me retiro.

District° Federal, 10 do maio do 1893,
5^ da Republica.— De. ettnililu flarot”
be'ro .•

RENDAS PUBLICAS
/1.1.f otNOC.0. 6 CO AIO ee .1«eissuo

Rendimento 'dos lias 1 a 10
de mio te HU 	 2.816:92437/

riem do dia 11, até as 1h. 	 91:418?69G

2.908:3473067
Fm igual period,	 2.404:169$906

NIFSA Pit R Ft:NP.k., rwl roera iro tW)	 Dg 7ANSURO

t"; 1,7'11	 m.

Rendimento do di • 11 do
maio
	 1:295'307

Idem dcs diss 1 a 11 	
	

151:6913517

NOTICIÁRIO
Congret(so Nacional— Senado —

Presidencia do Sr. Prudente de Moraes (vice-
presidente).

Realison-se hontom a 7- sessão do Se-
nado.

Lida a acta rla sessão aderire, foi posta em
discussão e approvada.

O Sr. 2" seeretario (servindo de 1") da, conta
do expediente, que coma teu de stin officio do
Sr. Vicente Machado, 1" vice-governador do
estado do Paranã,communicantio que a 12 do
abri! ultimo assumiu o governo daquelle es-
tado.

O Sr. Arnerico Lobo expie, algumas apartes
que deu em outra sessão a um seu collega
doleaara, quando esto apreseastou o projecto
do intervenção do Rio Grande do Sul.

2:409$

2:400$

2:400$

2-401$

10:800$

4:800$

3:000$

3:600$

2 : 201$

1:800$

19:2O0$

4:0)03

27:0003

1:201$
60 $

2:400$
809$

1:200$
600$

1:200$
3:000$
1:200S
2:400$
1:20o$
1:200$
1:800$
2:400$

800A
1:00$

A00$
1:200$

--------
167:200$

• 3:601$

17- 0:800$

6:000$

4:8003

3:000$

3:600$

2:200$

7:200$

2:10$

2:40 '3

2:400,S

2:400$

3:600$

2:400$

7:210$

1:800$
1 : 2 '10$

52:6 0$

68:580$
8:400$

460:214$

170:800$
209: oark;
58:60Q

102:000*

1.819:394$



Therinealetro +leo:somado oo eosoioo	 oo.
ii greei , lo 43,0 prateado 32,0.

Temperatura maxima 24.7
Temperatura mi-isso .: 19,6.
Evaporação 1,9
Ozono 4.
Velocidade tnélia do vento em 24 lotas 2...5,

Esterfo	 eéo
1)0,9 encobertos por cirro-cumulus, cumu-

lo-nimbus e nimbus, vento SE 5a6.
2)0,4 encobertos por cirro-cumulus e cumta.

los, vento N Pe,4.
3) 0,6 encobertos por cirrus o eirro-cumu-

lus, vento NE 2ea4.
l) EncoOorto por cirrus, cirro-cumulus o

nimbus, vento E 3n',1.
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DIARIO OFFICIAL	 Maio (1893)

O Sr. Thnodoreto Souto pede licença para
retirar o seu requerimento, em o qual soli-
citou do governo declaração em breve prazo
sobre a acceitação eu recusa do projecto do
C,odigo Civil. Precedeu este pedido do algu-
mas reflexões, para relatar oe animação do
Sr. Americo Lobo que o accusou do parlamen.
tarista ou presidencialista.

O Sr. presidente adia a consulta do Senado
sobre o pedido do Sr. Theodoreto Souto, para
retirar o seu requerimento, por não haver
ainda numero legal para deliberar.

Continuando a discussão do requerimento
e isão havendo mais quem peça a palavra,
nem numero para votar-se, fica encerrada a
discussão e adiada a votação.

Ficam adiadas.por não haver numero leg 1,
as proposições da Camara, sob ne. 83, 107, 10+3,
97, 104 e 99 de 1892 e o projecto do Senado
n. I de 1893.

Esgotadas as materias da ordem do dia, o
Sr. presidente desi ona a seguinte para a 8ç?.3-
sito do dia 12:

Votação em 3 discussão da proposição da
Camara dos Deputados, n. 83, de 1892, rele-
vando á saliva do tenente ref)rmedo do ex-
ercito João Carlos Pereira Pinto a prescrip;ão
do lapso do tempo, para receber o meio-soldo
que lhe compete;

Votação em 3a discussão da proposição da
Camara dos Deputados, n. 107, de, 1892, auto-
risando o governo a equiparar (s i° e 2.4
patrões do Arsenal de Guerra da Capital Fe-
deral as do mesmo arsenal, o
bem assim a equiparar os vencimentos dos
maehinistas das lanchas do mesmo arsenal
aos das do Arsenal de Marinha;

Votação ens 3a discussão da proposição da
Camara dos Deputados, n. 106, de 1892, auto-
risando o governo a mandar p gar 31:00e:e,
como premio, ao Da Crockatt de SS, lelo
mappa organisado do estiolo de Min os Gera,es,
S. Paulo, Rio de Janeiro e Espirito Santo

Votaç o em 3 discussão da proposição da
amara dos Deputados, n. 97, do 1892. auto- 1

risando o governo a co:nprar ao cidadão Ah-
fredo Moresra, Pinto a propriedade do seu
diccionario geograpisico, hietorico, ethno-
graphico o administrativo, pela quantia do
60:000$, pagos em presta:Cies d 2 ):030:030:

Votação em 3 discussão da proposição da
Caman dos Deputa:Risos IN, de 1892, auto-
risantlo o governo a conceder seis mesas do
licença, com o respectivo ordenado, a Eivad)

• Macedo de Azambuja, engenhcieo fiscal de 41
classe da repartieão de fiecaliso,eão aas estro-
das de ferro da União

Votação em 2 discussão da proposição da
Camara dos Deputados, n. 09, de 1892, ele-
vando a arsenal de l e classe o de Port) Aio•
gre, sem augmento de pessoal

Votação em ia diecussi!o do projecto do
Senado, n. 1, do 1893, autorisando o governo
a conceder á Empreza Progresso Industri 1 do
estado do Espirito eanto mais dosa meies de
prorogaeão d ) prazo que teve para a inaugu-
ração dos engenhos centraes, em virtude do
sua concessão.

—Camara dos Deputai' A— Presideneia do
Sr. João Lopes.

Ao meio-dia, o Sr. presidente manda pro-
ceder a leitura do ex odiento, que constou do
um officio do Ministerio da Industria. Viação
e Obras Publicas, cavando urna mensagem.

Em seguida verificou-se apenas a presença
de 59 Srs. deputados ; por falta do numero
deixa de haver sessão.

A ordem do dia para a sessão de hoje é a
seguinte

Eleição da mesa e das oommis.zsões perma-
nentes.

Votação dos pareceres:
N. 6, approvando a eleição a que se pro-

cedeu no estado do Minas Gemes e reconhe-
co..do deputado o Sr. Antonio Torquato Fortes
Junqueira ;

N. 7, approvando a eleição a que se pro-
cedeu na maioria das sessões do estado do
Para e reconhecendo deputados 03 Srs. Carlos
Augusto Valente de Novaes e Diogo Balando
de Lima.

Levanta-se a sessão ás 12 1/2 horas da
tardo.

91Coleasraemna.-0 Sr. marechal Flo-
rimo Peixoto recebeu o seguinte:

S. GABRIEL, 10-0s abaixo asignados, em
seus nomes e no das forças que com mandam
e respectiva officialidade, applaudindo o en-
thusiastico apoio manifestado ao vosso ener-
gico • o criterioso governo pelos chefes das
forças em operações no norte (lesto estado,
tombem vêm empenhar o seu apoia lutando,
si tanto for preciso até á morte, pela susten-
tação o garantia da Republica Federal do
Brazil, que em vós conta esforçado a real
dofens )r.

Quartel General em S. Gabriel, 10 de maio
de 1893 —General de brigada Jo,vc Diniz de
8 .atas, c)mmandamte da 1 4 brigada de forças
civis.- Coronel L'4i GOMOt

.31nrechal Forno—Extrallimos
do .1Enax Gcrae: de 30 do passado:

Complsta, hoje mais rim animo do util o
gloriosa exattencia, o bravo e inch y to marechal,
que, por uma bella revolução triumphante.
ora se acha coitos :do á testa dos destinos da
meão.

Militar que conta 03 inestimaveis serviços
a patria pelo 1111111ero do galões que lhe
ornam as mangas da farda, o valente calo do
guerra v mim affIrmando, na suprema gover-
nação do paiz, urna elevada orientação admi-
oisteativa, uns bal a eserupulos de honest i

-dade invejava, e, sobretudo. uma disposição
firme e inabalavel do não se deixar apavorar
p ir ameaças filieis, conservando, bem alto e
bens a sobresalvo, o princisio da autoridade
— base principal dos governos democralic s.

A sua politica sabia, do uma rectidã ) in-
atacavel, que, prudente e reflectida, sabe ser
energ,ca e implacavel quando assim o exigem
03 altos interesses do paiz, é talvez um dos
mais bellos titulos do gania que o eminente
lrozileiro apresenta á gratidão de seus potra
cios.

Nis, que já o admiravamos como um dos
bravos que em terras estranhas souberam 1i-
ice respeitado o glorioso vexilo nacional, hoje,
lhe devemos o culto que nos merecem todos
os que trabalham esforçadamente, abnegada-
mente para cor a Republica prospera e tran-
quilla, fortes e acatada.

Para 03 brazileiros — o illustre marechal
não O a i, um dos vultos mais destacantes de
um exercito sempre victorioso ; é, antes do
tudo, o grande e intemerato patriota que poz
todo o seu brilhante talento, todas as ener-
gias do sua alma de soldado e todo o seu in-
di•ntivel prestigio ao serviço da consolidação
do obra gloriosa de 15 de novembro.

Para Minas, especialmente, elle representa
e representou sempre uma garantia do paz,
esplendidamente manifestada no apoio mate-
rial de que coroou a nossa administração,
quando se tratou de debellar os dous unimos
movimentos sediciosos da Companhia e da
Viçosa.

Tem defeitos a sua obra ?
Elia e humana.
Enfrentando uma bella estatua, não vale

esmerilhar as pequeninas falhas do escopro:
o conjuncto nos deslumbra a vista e incon-
sciontemente curvamos a cabeça.

-- E' isto que fazemos hoje deante do actual
supremo magistrado da nação, na data do
seu anniversario natalicio, unindo a nossa
voz ao rir° do saudações que lhe chegam aos
ouvidos do todos os pontos desta grande
patria, que muito espera lo seu amor o da
sua dedicação de filho extremoso.

Em homenagem ao dia do hoje, S. Ex. o
Sr. Dr. vice-presidente do estado deu ordem
para que se conservassem fechadas todas as
repartições publicas desta capital. »

Cong-resso Medico 3Pa n - Amo-
riram) — Recebemos do Sr. Dr. Carlos
Costa a seguinte carta

No constante empenho do tornar conhecidos
no mundo seienti fico estrangeiro os trabalhos
medicos brazileiros, acceitei o encargo que
mo foi dado, de membro da commissã,o execu-
tiva no Brazil, pela commissão organisadora
do Congresso Medico Pan-Americano, que

deve realisar-se em Washington nes dias
a, 6, 7, 8, 9 dG setembro do corrente anno.

Incumbido por este facto de designar os
nomes dos medicos brazileiros que, na quali-
dade de secretarios, representariam as diffe-
rentes secções, em que foi dividido o congres-
so, e ainda mais de indicar o nono de un't
vice-peesid ente, de commissões auxiliares,
que deveriam vir dos diversos estados de
nossa Republico, cumpri o meu encargo, en-
viando em setembro do anno passado a • lista
respectiva.

Aweita, unanimemente pelo conselho supe-
rior do referido congresso, ejá tendo os diffe-
rentes collegas recebido as respectivas com-
municações, rogo-lhes encarecidamente, em
nome dos sentiinentos pstrioticos que os ani-
mam o do amor proprio natural da classe
medica, beaz i leira, que nobremen te represen-
tam, que até o tini do mez do junho do cor-
rente armo me enviem os S'1.13 trabalhos, com
direc•ão á Ilibliotheca, da Faculdade de Me-
dicina do Rio do Janeiro.

Matadouro do Santa Crus. —
Concorreram hontern á matança:
Coinpardsia Frigorifera,abatendo 187 rezes
Arena & C,oinp , liem.... 	
Souza & ilainalho,	 	  36	 »
Domingos T. Azevedo Junior &

Filho, idem 	 3.3
--

Total ti,/. !Da ta	 . . .....	 315	 rezes
Abateram-et- mui-

Manoel José Ponciano, idem.	 aa carneiros
essoodio Barros S 1 , ideia .. 	 12	 porcos

O preço da carne em S. Enesgo sorti ele S620
; da do carneiro, $70S e da de porco

1$300.
O preço nos aoougues, de accordo com o

termo de obrigoçao tcar,ado pelos retelhistas
c orn a administração' numiciprd, será do $720
o 1;

(31)!Aorvator1o ,:lotronmuloo
— Resumo ineteorolegico dos dias 9 e 10 de
maio de 1893.
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COrte de Appelinvão
Faço publico que a appellação commercial

n. 138, 1° appellante J. George ltepsold,
2°3 appellantes coronel José Antonio de Al-
meida e José da Costa e Silva, appsIlados a
Companhia Estrada do Ferro Sapucally
outros, acha-se com dia, devendo o julga-
mento ter legar na sessão da Camara Civil
de 15 do corrente ou nas seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellação, 11 do
maio de 1893.-0 secretario, Jo a quim Maria
dos Anjos Esposei,



Guarda Nacional
40 BATALHÃO DE INFANTARIA

Pregue:da da Laglics
O coronel Theodulo Pupo de Moraes faz

saber que na fôrma das disposições dos de-
cretos ns. 722 de 25 do outubro do 1850, 1130
de 12 de março do 1853, 1121 de 5 do (lezem-
bro de 189) e 146 de 18 do abril de 1891, co-
meçarão no dia 21 do corrente, na 7° Pra-
taria, á rua da Passagem n. 92, os trabalhos
da revisão o qualificação dos cidadãos aptos
para a guarda nacional.

Por osso convido 03 cidadãos Dr. Edmundo
Afuniz Barreto, pretor, capitão Eduardo Dias
de Moura e tenente Avelino Botelho Chaves,
ambos deste batalhão; capitão Alberto do As-
sumpçã,o, do regimento de artilharia do cam-
panha e tenente Manoel Soares Belfort, do
1° regimento de cavallaria, a comparecer
no referido dia ás 9 horas da manhã, no
lagar indicado para fazerem parto da junta
qualificadora.

• Capital Federal, 10 de maio do 1893.-
O coronel, Theodulo Pipo de Morae :.	 (.

Directoria Geral da In.
estrucção

. Convida-se o Sr. bacharel Francisco de Paula
Monteiro do Barros Lima a comparecer nesta
directoria para receber o seu diploma.

Capital Federal, 9 de maio de 1893.
--

Escolas Naval
De ordem do Sr. contra-almirante diractor

são convidados a comparecer neste estabele-
cimento, no menor prazo possivel, co Srs. as-
pirantes Domingos José Marques, Vasco de

•Souza e Eduardo Baptista Pereira.
Escola Naval, 11 de maio de 1893.-0 secre-

tario, Luci lio Augusto de Ca, • valho Lago.	 (

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propastas, no dia 17 do corrente, até ás
12 horas da manhã, para a compra dos arti-
gos abaixo especificados:

A saber.
2.684 m de algodão branco liso para corou-

las,tendo 0°1 ,71 de largura pelo me-
nos.

3.355m de algodão morim para camisas,
tendo 0°1 ,71 do largura pelo menos.

2.224 m de algodão branco liso para forros.
5.209m de brim branco liso para calças e

bornaes.
2.440,m da brim escuro regular trançado

para blusas.
178m de chita para calças.
291 m,50 de aniagem para entretelara

1.983m,50 do panno azul regular pra far-
damento.

95rs de panno encarna lo para vistas.
31 capotes de ponno alvadio.
66 colchões da crina vegetal, com capas

de algodão riscado trançado, tendo
1'11 ,85 de comprimento, 0"',85 de lar-
gura e 0 112 ,13 de altura.

60 travesseiros com o mesmo enchimento
e capas de igual fazenda das colchões,
tendo 0m ,85 de comprimento.

30 pares de botinas,cosidos ou a parafuso,
iguaes ao tyno.

25 espadas finas de aço, para a banda de
musica do 2 regimento de arti-
lharia.

3 requintas do abano, em mil). com 13
chaves e sa.ccos.

3 clarinetas idem, idem.
• 4 contraltos em sib e dó.

8 altos ou sai-tromía, em mib e fá.
3 trombones, em sib, do catnpanula

para fronte.
2 baixos bomba.rdinos, a 4 pistons, em

sib e dó.
2 ophocleides em dó, com 10 chaves,

modelo G.
2 cont aabaixos a pisam ou lielicon con-

trabaixo em mib o fá.
2 bombos completos, de folha metallica,

apertados com parafusos.
2 pares de pratos turcos do 11 a 15 pol-

legadas de diametro.
2 triangulos de aço com (amanho.

Os instrumentos do madeira devem ser le-
gitimas de Lefèvre e OS do metal de Couesnon
& Comp., successores de Gautrot.

Todos os artigos serão fornecidos de prom-
pto, á excepção dos capotes, colchões, tra-
vesseiros e botinas que serão entregues no
menor prazo possivel.

Os proponentes, sob pena de não serem to-
madas em consideração as suas propostas, de-
verão apresentar amostras dos artigos para
os quaes não existam typos e das fazsndas
em toda a largura, assim como as que não
forem feitas de accordo com o art. 64 do re-
gulamento em vigor, escriptas cotn tinta
preta, em duplicata, com referencia a um só
artigo, o numero e marca das amostras, e fi-
nalmente de sujeitar-se o proponente á multa
de 5 04, no caso do recusar-se a assignar o
respectivo contracto.

Rio de Janeira 11 de maio do 1893. —O se-
cretario, A. B. áa Costa A nJuiar.	 (-

Secretaria do lEestrado dos Ne-
goeios da Industrio, Wiavão
o Obras Ilbublicas

DIRECTORIA. GERAL DE VIAÇÃO

De ordem do Sr. ministro da industria,via-
ção e obras publicas, se faz publica que até á
1 hora da tarde de 22 de maio proximo vin-
douro se reccberão propostas na Directoria
Geraldo Viação do mesmo ministerio, e nas
secretarias dos governadores dos estados do
Pará e Amazonas, para o contracto do ser-
viço de navegação dos rios abaixo especifica-
dos nos ditos estados, do conformidade cam
clausulas seguintes com observancia do n. 5,
do art. 0' da lei n. 126 1.1', de 21 de novem-
bro de 1892.

O contraetante obriga-se a manter, com re-
gularidade o nos termos do contracto que ce-
lebrar, as seguintes linhas de navegação por
vapor:

P linha
De Belém a afamaos, tendo por escalas Bre-

ves, Gurupá, Porto do Móz, Prainha, Santa-
rém, Obidos, Villa. Balla e Itaquatiára.

2' linha
De Mantios a Ignitos, cola escalas por Ca-

dajas, Coary, Ten, Fonte Boa, Tocantins,
S. Paulo, Tabatinga, Loreto, Cachiquina o
Pebas.

3' linha
De Belém a Bayão, com escalas por Abaeté,

Amapá e Cametá.

/Entendencia da Guerra
TINTAS E DROGAS

•
O conselho de compras desta repartição

recebe propostas no dia 12 de corrente mez,
até ás 12 horas da manhã, para o forneci-
mento doa artigos acima mencionados, du-
rante o segundo semestre do corrente anno.

As pessoas que pretenaerem cantractar esse
, fornecimento queiram procurar oo respecti-
vos impressos na ,secretaria desta intenden-

•eia, onde devei-AG previamente apresentar
suas habilitações, na forma do regulamento

. e mais ordens em vigor.
• Previne-se que as propostas devem ser em
„duplicata, escriptas com tinta preta sem
rasuras, o assignadas pelos proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazer-se
representar competentemente na weasião da'
sessão, o ter muito em vista as disposiç3es
do art. 64 do dito regulamento, devendo nas
referidas propostas fazer a declaração de
sujeitar-se á multa de 5 °/„ no caso de re-
cusar-se a assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 5 de maio do 1893.-0 se-
cretario, A. B. da Costa Agui ir	 (.
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4' linha
• Do Belém a alaca.pa, com escalas por aluaná,
Boa Vista, Breves, Rio Macacos, alapua. e
Anajaz.

5' linha
De Belém a Hyutanalel. com escala por Ma-

nãos, Manacapura, Anaiii, Berury, Pari-
catuba, Arama, Guajaratuba, Boa Vista, Pi-
ranhas, Itatuba, Jatuaraua, Arimã, Tanarilia,
Jabura, Porto Alegre, Caratia, Salvação, Ca-
nutamã, Boa Esperança, Bella Vista, Santo
Antonio, Vista. Alegro, Labréa, Providencia,
Sopatiry o Ilyutanahã.

6' linha
De Belém a Santo Antoni a, com escalas por

alanãos, Canana, Boba, Sapucaya, Tab
Santa Rosa, M tnicoré, Baêtas, Amã, Tres
Casas, Minão de S. Pedro, Ilumaytá, Missões,
S. Francisco. Cavalcanti, Jutnary e Santo An-
tonio.

73
Do Matulas a Santa Isabel, no Rio Ne-

gro, com as:talas por Tanapassaça, Airão,
Pedreiras, Carvoeiro, Barcellos, Oliveira o
Thoinaz.

Além destas, o Ministerio da Industria,
Viaaão °Obras Publicas p dará estabelecsr,
de accardo com o contractante, outras esca-
las ou substituir as que ficam mencionadas
palas que melhor constilrarem os interesses
da adminis • ração, mamo atio o industria b-
aú. comtanto que, na primeira hypotheso,
não haja augmento de despeza para os cofres
publicas, e na segunda, si o serviço Jrri dani-
nuido, deduza-se proporcionalmonte a sub-
venção.

§ 1.0 Na primeira linha haverá duas via-
gens e nas outras uma viagem redonda por
mez.

§ 2.° Na época de estia.aetn (Rio Negro) o
serviço será feito do primeiro pasao para cima,
em embarcações a vapor de pequeao calado,
attendendoase á comtuodidade dos passageiros
e rapidez na entrega das malas do correio.

11
O contractante apresentará para o serviso

vapores construidos Feg ti txto os modelos mais
geralmente adoptados, tnelaorea inaAeriaes e
com as dimensões correspondontes as linhas a
que se destinarem, com capacidade para
transportarem 200 toneladas de cargas, além
do combustivel neaessaria para a viagem,
accommodações em beliches para 60 passa-
geiros, marcha de 12 milhas por h ;ra, e o
calado fixado pelos flscaes da navegação sub-
vencionada, conforme a linha ou linhas a que

destinar o vapor.
Fica entendido que em relação ás linhas do

Madeira o Puras, vigora a clausula 6' do de-
creto n. 3853 de 22 de junho de 1307, modal-
cada pelo decreto n. 4453 do 21 da janeiro
de 1870.

111

Os vapares serão nacionalisailos brazileiros,
ficando isenta a sua ttesplisieão do qualquer
imposto por transferencia de propriedade ou
matricula; gosarao de todas as isençaes e
privilegies de paquetes e a respeito de suas
tripolações praticar-sa-ha o mesmo que se
pratica com os navias de guerra nacionass,
o que os não isentará dos regulamentos poli-
cia.es e de altandega. Os vapores navegarão
sob a b uodeira nacional, e sous commandan-
tas, o, pelo menos a terça parte da tripolação
de cada um deites, serão brazileiros.

Os vapores deverão ter a bordo os sobresa-
lentes, aprestos, material, abjectos de ser-
viços dos passageiros e numero do (Aclama
machinistas, foguistas e praças do equipagem
que forem fixados pelo inspector respectivo.
Os vapores serão acceitos depois dos exames
feitos pelo fiscal da navegação e commissão
respectiva.

IV

No caao de innavegabilidade de algum va-
por, será permittido ao contractanta, median-
te prévia licença do governador do estado,
fretar outro vapor nas condições exigidas, e,
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quando assim não for possivel, nas que mais 1

se lhes approximarem, para substituir provi-
soriamente aquelle.

V

O governo poderã lançar mão dos vapores
do contracta,nte para o serviço do Estado, em
circumstancias imperiosas e imprevistas, me-
diante In évio accordo quanto ao preço, quer
de fretamento, quer da compra, ficando o
contractanto obrigado, nesta ultima hypo-
these,a, subi tetuil-os por outros nas condições
exigidas no contracto dentro do periodo de
20 mezes.

A compra ou fretamento nos casos acima
previstos serão effectuailos mediante prévio
aceordo sobre o respectivo preço Nos casos
de força maior, a governo poderá. lançar mão
(los vapores, independente de prévio accordo,
sendo posteriormente regulada a indemni-
sação.

VI

De tres em tres annos proceder-se-ha. á re-
visão das tabellas de fretes e passagens, de
acanalo com as partes contractantes.

Vil
•

O conáetetanto apresentará no fim de cada
trimestre ao fiscal da navegação a estatistica
de paesageiroe e cargas transportados em
emes paquetes, no periodo anterior, conforme
modelo fornecido pela Secretaria do Estado
dos Nego.aos da Industria, Viação e Obras
Publicas.

VIII

A'3 vistories, a que pelo respectivo regula-
mento ficam sujeitos os paquetes, assistirá o
fiscal da linhaeque será avisado com 24 horas
de antecedencia.

IX

O contractanto entrará ativa ntedamente
para o Thesouro com a quantia de 3:000$ an-
metes, sendo 2:400$ para o fiscal de Belém e
1:200$ para o de àlanãos.

X
Os vapores do contractante transportarão

gratuitamente as malas do correio e a corre-
spondencia oficial, sendo os respectivos com-
mandantes obrigados a recebel-as nas estações
competentes, passando os converientes recibos,
e exigindo-os das agencias e das pessoas por
estas autorisadas.

As repartições do correio do erão ter sem-
pre promptas ies malas da correspondei:eia,
de modo que não seja retardada por sua falta
a sabida, dos vapores, e, quando por sua falta
haja demora. soffrerão as mesmas repartições
a multa da clausula XIX, n.4.

XI

Os preços das passagens e fretes por conta
do': governos da. União e dos estados terão o
Clitimento do 3o V„ sobro os preços das ta-

.
XII

O coutractanto obriga-se a dar gratuita-
mente em cada viagem das linhas que con-
tractar transporte e comedorias:

1 0, a um empregado do correio que for in-
cumbido de :ieompanhar is malas da corre-
spondencia.;

2, a uni oficial do descarga, ou guarda da
a 1 fan eg a.;

3°, ao fiscal da navegação, quando viajar
em serviço;

40 , a. um ou dous praticos do governo, que
forem encarregados de verificar os calmes.

XIII
O contractante obriga-ee a proporcionar

passagem em cada viagem com o abatimento
de 50 *h, sobre as respectivas tabellas a 20
praças de pret ou de policia, bem como a
igual numero de colonos nacionaes ou immi-
grantes introduzidos pelos governos federal
ou estadeai, ou em virtude de contractos por
estes celebrados.

XIVeeee
O contractante é obrigado a transportar,

gratuitamente:
1°, 03 dinheiros pertencentes aos cofres ge-

raes, estadoaes ou municipaes. Os comman-
dantes dos paquetes, ou officiaes de sua con-
fiança recebera° e entregarão os pacotes de
dinheiros, passando e exigindo quitação nas
competentes repartições, não sendo, entre-
tanto, obrigados a verificar as importancias.
A responsabilidade dos commandantes cessará
desde que na occasião da entrega se reco-
nheça acharem-se intactos os selles appostos
sem nenhum signal de violação.

2", os objectos remettidos á Secretaria da
Industria, Viação e Obras Publicas e ao Museo
Nacional;

3", os objectos destinados ás exposições ofil-
ciaes ou auxiliadas pelo governo;

4", as seinentes e mudas de plantas desti-
nadas aos jardins ou estabelecimentos pu-
blicos;

5", duas toneladas de cargas pertencentes
aos governos federal e estadoaes,não incluindo
os objectes mencionados nos paragraphos an-
teriores.

XV

As estações fiseaes expedirão os despachos
neeessa rios para se proceder ao embarque
ale encommendas transportadas, com prefe-
rencia a qualquer outro navio o sem embargo
de ser domingo ou dia feriado.

XVI

O contractante organisará e apresentará á
approvação do governo as tabellas dos preços
das passagens e fretes, dias de sabida, demora
nos portos, prazo de viagens, devendo as che-
gadas a Mantkos coincidir com as sabidas dos
vapores das linhas superiores.

XVII

Poderá o contractante "ter na Capital Fe-
deral um representante ou agente seu, com os
poderes necessa rios pa.ra amigava' ou judicial-
mente tratar de todas as questões que se susci-
tarem entre o governo e o mesmo contra-
ctante, eu entre este e terceiros residentes na
it . publica, ficando entendido que todas serão
tratadas e resolvidas no Brazil.

XVIII
No caso de desacéorda entre o governo e

a companhia sobre a intelligencia das clau-
sulas do respectivo contracto, as questões
serão decididas em ultima instancia e sem
mais recurso, pelo Ministerio da Industria,
Viação e Obras Publicas.

XIX

Pela inobservancia das clausulas (I& pre-
sente contracto, si não for provada causa de
fixça maior, o contractante ficará sujeito ás
seguintes multas :

l a , de 2:000$ por mez ou por fracção maior
de 15 dias que exceder do prazo marcado para
apresentação dos vapores ;

2*, da quantia igual á importancia da sub-
venção que teria de receber si deixar de fazer
alguma das viagens do contracto, que será
rescindido si a interrupção exceder do prazo
de tres 'nozes;

3°, de l:000$ a 2:000$ si a viagem come-
çada não for ~dubla, caso que não terã di-
reito á subvençãa. Si a viagem for interrom-
pida por motivo de força maior, nem a multa
lhe será imposta nem deixará de receber a
subvenção correspondente ao numero de mi-
lhas navegadas, que será calculado pela der-
rota entre o ponto inicial da viagem e o togar
em que se tiver dado o impedimento ;

4 1 , de 100$ a 300$ por prazo de 12 horas
que exceder á hora fixada para a sabida do
paquete dos portos iniciaes e dos das respe-
ctivas escalas.

Esto prazo será contado sómente quando a
demora for maior de Ires horas.

5*, de 100$ a 200$ por dia de demora na
chegada dos paquetes ;

6°, de 200$ a 400$ pela demora na entrega
das malas postaes ou pelo seu mão acondi-
cionamento;

7*, de 300$ a 500$ pela infracção ou inobser-
vancia do contracto para a qual não haja
multa especificada.

XX

O contractante obriga-se a não commerciar
por sua conta nos mercados conaprebendidos
nas linhas de navegação de que se incumbir.
Esta proliibição não se estenderá ás trans-
acções particulares dos accionistas.

XXI

O pagamento das subvenções effectuar-se-ha
no Thesouro Federal, depois de concluida a
viagem, á vista do iequerimento do contra-
ctante, recibo de malas do correio e infor-
mações competentes.

XXII

gna.esquer subvenções e favores concedidos
pelos governos dos estados do Pará e Atua-
zouas, em relação aos serviços contractados
se tornarão effectives sem prejuizo das sub-
venções e favores a que o contractante tiver
direito, em virtude de acto do governo fe-
deral.

XXIII
O contractante depositará, antes da assi-

gnatura do contracto, a caução de 20:
em moeda corrente ou em apolices da divida
publica, que garanta a execução do contra-
cto.

XXIV
O proponente depositará no Thesouro, na

Capital Federal ou nas estações fiscaes com-
petentes dos estados do Pará e Amazonas a
soeitna de 5:000$ para garantir a assigna-
tura do contracto, devendo acompanhar a
sua proposta o conhecimento do mesmo depo-
sito, que reverterá para o Thesouro, si no
prazo de 10 dias, a contar da escolha feita
pelo governo,não tiver assignado o respectivo
termo na Secretaria dos Negocies da Indus-
tria, Viação e Obras Publicas.

XXV
O contracto vigorará pelo prazo de 10 an-

nos, a contar de sua celebração.
Directoria Geral de Viação, 21 de março de

1893.— .1,aquiin M. Machado de Assis, dire-
ctor-geral.

Do ordem do Sr. ministro da industria,
viação e obras publicas se declara que,-por
conveniencia do commercio e do publico,
ficam alteadas a escala da 4' linha de nave-
gação consante do edital de 21 de março
findo, chamando coneurrentes para o contra-
cto do seeviço de navegação dos rios Ama-
zonas e ouros nos estados do Pará e Ama-
zonas, devendo ser os que se seguem os pon-
tos da referida escala:

«Quarta linha. De Belém a Macapá, com
escails por Ni uaná, 13 ia Vista, Breves, Rio
Macacos, Mapuá e Anajaz.»

Directoria Geral de Viação, 25 de abril de
1893.—Joaquim M. Machado de Assis, dire-
ctor-geral.

DIRECTORIA GERAL DE VIAÇZO

De ordem do Sr. Ministro da Industria,
Viação e Obras Publicas se faz publico que,
até á 1 hora da tarde do 28 de maio proximo
vindouro, se receberão propostas na dire-
ctoria Geral do Viação do mesmo ministerio
para o contracto do serviço do reboque nas
barres do Itajally e Laguna, no estado de
Santa Catlia,rina, do conformidade com as
clausulas que se seguem:

Ut	 •
O contractante ou empraza que se or-

ganisar para o serviço de reboques nas barras
de Itajally e Laguna, obrigam a fazer o ser-
viço de reboques sem interrupção nos pontoe
indicados. '
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Os reboques serão prestados a todas ás em-
barcações que o solicitarem, som prejuizo do
pagamento da taxa do praticagem a qual
será calculada conforme dispõe o regula-
mento da mesma praticag,em, como se navio
rebocado Passe do vapor.

3'

As embarcações que solicitarem reboque e
não se utilisarem dello serão obrigadas ao
pagamento da taxa de tonelagem.

4'

A taxa. do reboque será de 400 reis por
tonelada metrica, tanto na salada como na
entrada.

5'

No caso de guerra. sedição ou outro mo-
tivo do força maior poderá o governo lançar
mão dos vap3res, pagando posteriormente a
indemnisação que for ajustada.

6'

O contractante obrigar-se-lia a fazer o ser-
viço effectivo nas barras de Itajally e Laguna
por meio de rebocadores, devendo o da La-
guna sor de força do 40 ca.vallos e o de
ltajally de 30.

7'

Só por rrotivo de força maior poderá ser
Interrompido o serviço de reboque e si a in-
terrupção exceder a seis mezes caducará o
presente contracto.

03 navios serão nacionalisados brazileiros
e isentos de quaeaquer direitas de transfe-
rencia, propriedade e matricula.

9'

Os vapores serão vistoriados do seis em
seis mezes.

10,

O contractante remetterá semestralmente
ao governo por intermedio do fiscal informa-
Ocos estatisticas sobre o serviço a seu cargo.

li,

O governo auxiliará o serviço com a sub-
venção mais vantaj asa ao Estado, segundo
concurrencia, paga em prestações mensaes
vencidas, mediante attestado do fiscal que
será o capitão do porto do estado respectivo.

Ba subvenção mensal deduzir-se-ha para
pagamento da gratificação) do serviço, bem
como as multas em qua incorrer.

12'

O contractante incorrerá nas maltas do
100$ a 1:0003 conforme a gravidade do caso
quanto ás feitas que commetter no desempe-
nho do presente contracto.

As multas serão impostas pelo fiscal com
recurso para o Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas.

13

No caso do dcsaccordo entre o governo e a
0empa.nhia sabre a intelligenoia das clausulas
do respectivo entrado, as questões serão
decididas em ultima instancia e sem mais
r0ourso, polo Ministorio da Industria, Viação
o Obras Publicas.

14'

O presente contracto vigorará pelo prazo
que mais convenha ao governo És segundo a
concurrencia ; e será contado do dia em que
cerneçar o serviço.

Directoria Geral de Viação, 29 de março do
1893.--Laguim Maria Machado de Assis, di-
rector-geral.

Inspeeçõo Gerai das Obras
Publicas

VENDA DE FERRO FUNDIDO EM TUBOS INUTILI-
SADOS

O Sr. Dr. inspectar geral desta repartição
manda fazer publico que recebem-se propos-
tas no dia 12 do corrente, á 1 h ora da tarde,
para venda de 200 toneladas de ferro fundido,
em tubos inutilisados, existentes no deosito
da Penha (Fazenda Grande), sendo prefeeida a
praoosta que mais vanta.gens offerecer para
os cofres publicos.

Antes da abertura das propostas, que terá
logar no dia e hora acima, indicados, os con-
correntes depositarão a quantia de 590e na
agencia desta repartição para garantia da,
assignatura do respectivo contracto, incor-
rendo o . proponente preferido na pena de
perda dessa caução si, dentro do prazo de
cinco dias, a contar da data da abertura das
propostas, não se apresentar para assignar o
contracto.

Nas mesmas condições acima indicadas,
abre-se tambem concurrencia, no mesmo dia
e hora, para 200 toneladas do mesmo mate-
rial, existentes no deposito da Quinta do
Gajé.

'rodos os transportes correrão por conta do
comprador.

• concurrentes pedem dirigir-se á 32 di-
visão desta inspecção, á praça da. Republica
n. 103, para obterem qua.esquer esclareci-
mentos que desejarem.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal. 5 de maio de
1893.— F. J. da Fonseca Droga, secretario.

--
E. de Ferro Central do Brazil
CONCURREN IA PARA A COMPRA DE RODAS DE

FERRO FUNDIDO, USADAS

De ordem da directoria se faz publ'co que
no dia 16 do corrente. ao meio-dia, se reco-
bereo propostas para compra de cerca de 200
rodas de erro fundido, usadas, de 28" e ao",
de procedencia dos Estados Unidos da America
do Norte.

Os proponentes á compra deste material
poiem examinal-o nas cencinas do Engenho
de Dentro (Locomoção).

Cada proposta, para ser tomada em conside-
ração, deve ser escri pia. com tinta preta, devi-
damente sellada, datada, asaigna :a e fechada
com indicação da morada respectiva.

As propostas serão abertas no dia e hora
acima mencionados em presença dos interes-
sados.

Secretaria da Estrada de Ferro Central .do
Brazil, 9 do maio de 1893.— O secretario,
Mano,l Fernandes Figueira. .	 (•

--
CORRIDAS NO TURF-CLUB

De ordem da (limitaria; se declara, para
canhecimento do publico, que sa,bbao1.1,33
corrente, Dor occasião das corridas no Turf-
Club, haverá trens especiams directos, entro
as estações Centrai e Mangueira desde és 10
horas da manhã, até as 2 horas da tarde e
depois de concluidas as e :reides.

Estes trens não pararás nas (estações do São
Diogo o S. Christovão.

O preço de cada passagem de ida o volta,
sem distincção de classe, é do 500 réis.

Ese.'iptorio da trafego, 11(10 maio do 1893.
— Francisco Xavier Comes, chefe do tra-
fego,	 (.

Prefeitura do HistrIeto
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS

De ordem do cidadão Dr. director, por esta
repartição se faz publico que, no dia 18 da cor-
rente, ás li horas da manhã, se recebem
propostas que serão entregues o abertas
em presença dos proponentes, no gabinete
desta directoria, para a construcção da mu.
ralha de sustentação da rua da Gloria., do
conforraidade com o orçamento existente
nesta reparo içã,o, onde os proponentes poderão
tomar esclarecimentos.

O deposito prévio para garoMie a tiasigna-
tura. do contracto	 çie "5 - V., .da quantia

de 7:982$685, em que está orçada a mesma
obra.

As prapo3tas devem conter os preços por
unidades oseripto por extenso o em alga-
rismos, bem assim a indicação da morada dos
proponentes.

Os proponentes deverão observar e cumprir
as disposições da reealução do 19 de fevereiro
de 1874.

Directoria de Obras da Prefeitura de Distei-
do Federal, 2 de maio de 18e3.-0 I4
Eaclides Bras.	 (.

DIRECTORIA DA AFERIÇÃO

Do ordem do Dr. prefeito do District° Fe-
deral, previne-se a') Srs. commerciantos da
freguezia, de Sant'Anna que o prazo para a
aferição, revista d is pesos, tnedidas e balan-
ças da dita. freguezia principiará no dia 1 de
inalo e terminará no dia 31 do mesmo mez,
incorrendo na multa da respectiva postura
aquelles que deixarem do se apresentar no
referido prazo.

Directori ). da Aferição, 1 do inalo de 1891.
— O director, Anto.tio Trovai,.

--

EDITAES

'Tribunal Civil e Criminal
C.S.M A RA, CONIM ERCI AL

De ftedific.ic(To aos aecionistas da Companhia
Empresa de Obras Public ss no DraU para,
dentro do prazo de 30 dias, que correrá da
prime:ra publicam() deste, satisfiserem as
respeetiv.ss entrados das quotas correspon-
dentes ás suas acc5es e que se achata era
atraso, sob as penas da lei

O Dr. Salvador Antonio Munia Barr( to de
Aragão, juiz da Camara Commereial do Tri-
bunal Civil e Criminal desta Capital Fednral.

Faz saber aos que o presente a1 de ci-
tação virem, que, por parte ;Ia compantá
Empreea de obras Pobli ceee no Brazil, foi di -
rigida a esta cameea a petição do teor se-
guinte : 111111- e Exin. Sr. conselheiro presi-
dente da Camara Commercial do Tribunal
Civit è Criminal—A Companhia Empresa do
Obras Publicas no Brazil pretende fazer citar
os accionistas desta sociedade anonyma, con-
stantes da relação junta, para no prazo do 30
dias, contados da citação edital. realisarem as
entradas annunciadas e complementares do
integral valor de cada acção (200.000), sob
pena de lançam mito e de perderem as quan-
tias com que entraram em favor da suppli-
cante, sendo vendi:Ias as acções dos accionista&
em atrazo em leilão por conta o r sco de seus
respectivos donos, o que requer a supplice.nte,
visto ter infructiferamente tentado por meio
extra-judicial haver as quantias devidas. Re-
quer que, distribuidas. se preceda na terma
da lei, sendo expedido edital ema o prazo e
communicações requeridas. Em assim ser de-
ferido E R. M. O advoead o Dr. Jos,' da Silva
Cosei. Estava inutilisada uma estampilha de
2 'O reis.—Despachos : Ao Dr. Salvador.—Itio,
13 de abril de l893.—Silva afra.—ll A.Cite so.—Rio, 13 do abril de 1893.—eo lvador
Monis. Distribuição : D. a Lazary.—Rio, 13
de abril de 1893.—J. C,onceiçao.

Rola m° dos accionistas da Companhia Empreka
de Obras Pablicas no Brazil que deis,-.rani
de salispts • suas entradas de capital

Antonio Alves de Carvallio,95 ao:exsica, 15:20oss
peo I" ; A fronso Pinheiro,200 ditas,32:000$eidein;
Alfredo Bandeira, 801 ditas, 121:16ile. idem
Braz Carneiro Nogueira da Gama, 133 ditas;
21:280$, idem ; Carlos Fernandes Eiras ; 33
ditas, 5:28:ie, idem ; Carlos Monteiro e Souza,
110 ditas, 17:600e, elem ; Candeio Alves de
Brito, 40 ditas, 6:400e, idem; Candido Freitas,
28e, ditas, 45:760$, iaem ; Cunha Paranhos
& Comp., 163 ditas, 26 080$, idem ;Domingos
Feri-inales Góes, 100 ditas, 16:9Q0$. idem ;
Domingos de Souza Rodrigues, 66 ditas,
10:560$, idem ; D. Francisca Fernandes Fra-
goso Eiras, 133 ditas, ZI : 280$, idem ; Jose de

(•
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Sá Pereira, 5 . ditas, 800$, idem ; James E.
Hewitt, 133 ditas, 21:280$, idem ; Jus0n)
Bandeira, 300 ditas, 59:040, idem ; Luiz Ber-
rutti, 66 ditas, 10:560$, idem ; Luiz José da
Costa, 20 ditas, 3:'0 4, idem; Manoel José de
Carvalho, 20 ditas, 3:200$, idem ; Manoel
Raymundo da Silva Ferreira, 40 ditas, 6:400$
idem; Visconde de Taanay, 200 ditas, ',-2:000.1,
idem ; Americo Salvatori, 100 ditas, 12:000$,
60 ; Franciseo Feareira Fontes, 10 ditas,
1:203$, idein ; Luiz Pereira Ferreira de Faro,
133 ditas, 15960$, idem; Sociedade Anonyma
—O Syrdicato — 183 ditas, 21:960$, idem
Banco Pariz o Rio, 133 ditas, 7:980*, 30 0/a;
Banco de Creaito Fluminense, 150 ditas.
9:000, idem ; Companhia Manufactora de
Brinqaedos, 69 ditas, 3:600$. idem ; Joaquim
da Costa Marques, 5 (lhas, 300$, idem ;
Laliiri de Vasconcellos, 5 ditas, 300$, idem
Luiz Augusto Ferreira de Almeida, 500 ditas,
30:000$a dem ; Luiz Carlos Barbosade Oliveira,
600 ditas, 36:0e0$, idem ; Manoel Vicente
Ribeiro Junior, 400 ditas, 21:000$, idern ;
Manoel Quadros, 1 dita, 60$, idern ; Alvaro de
Castro Graça, 8 ditas, 2!0$, 13 °I. ; João L. V.
Cansansão de Sinitnbú Junior, 20 ditas, 600,
idem, e Manoel Jorge Malta. 100 'lias, 3:00,1$
/dem. Total , 5t'1 acções, 648:280$000. R:o de
Janeiro, 29 de março do 1893. Pela Empraza
de Obras Publicas no Bra.zi, M. Bdirqucs. de
Mace In, (lir& r-pres alen te. Estava co: lad a
e inutilisada uma ases:Ilidi:ia, do ;;;?...A. Em
virtude do despacho acima trans cripto, são
noulicados os accionistas ospeeificadosna
relação supra, para seiencia, de que, il.sntro
do prazo de um inez á contar da data da 1,
publicação do presente edital, são obriaados
a satisfazer á Companhia Empresa de Obras
no Brazil, as entradas que se acham (lavanda
correspondentes ás suas acções, visto não o te
rern feito por °ocasião das respectivas clia
macias, sob pena de serem as suas vendidas
em publico leilão pelo preço da cotação na oc
casião, e poreonta e risco do; notificados, para
pagamento do Seus debi tos á dita companh i aepo
delida estas caso não sejam vendidas por falta da
compra:toras, declaral-as perdidas, aproprian-
do-sedas entradas feitas ou exercer contra os
no, fficados os direitos derivados de suas res-
ponsabilidades. nos termos da lei vigente á
este respeito. Para constar e chegar a noti.:ia
de todos, mandei passar o presente e mais tre4
de igual teor, que serão publicados par 10
vezes no Diarin Official. Jornal do Cnwnercin
e folhas de maior circulação nesta capital, e
affixado na fôrma da lei pelo porteiro dos
auditorios, que de assim o haver cumprido
lavrará a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital Federal dos Est idos Uni-
dos do Bra.zil aos 14 de abril de 1893. Eu,
Henrique José Laza,ry, escrivão, o escrevi.—
Salvador. A. ilLnei3 Barreto de Aray7o. (.

12' 1Pretoria
De praça dos ieraq rnhom:19 a Adtonio Pe-

rj frj de Ca. valho

O Dr. Julio de Darras Raia. Gabaglia. juiz
da 12 preteria nesta Capital Federal. etc.

Faz saber a-exclue o paescnte edit .:lida praça
virem que o ornejai da justiça que serve de
porteiro trará a publico préaão de venda o
arrematação, em praça que tora lo;ear no dia
12 do corrente depois da andiencia, á p yta da,
casa das mesmas, á rua de S. Chrlstenese
n. 103, com abatimento de 10 ^/.„ na fôrma da
lei, visto não ter havido lançadores na ul-
tima praça que teve logar no dia 10 da abril,
e não ter logár a praça do dia O do corrente
por impedimento deste juizo, o seguinte
moveis, uma mobilia, constando do um sofá,
duas cadeiras de braços, uma de balança, seis
eingelas, tudo com assento de palhinha e en-
costo de estufo, duns dunkerques com pedra
de marmore o portas de vidro, avaliaelos por
300$; um sofá, duas cadeiras do braço e duas
singélla,s com assento e encast de palhinha.
par 100$ ; um aparador caia pedra marmore,
p lig ; uma estante de inalara pequena.par
20$ ; um sofá cm assent ) o encssto de palha,
por 15$; uma mesa para escrever, por aoa ;
um guarda-casaca	 m parta de espelho, par

200$ ; e um gaarda-vestidos par 100$ ;duas
surch,; . ias p rliionás, por 100$ ; uni pssycli(*),
por 150$ ; unia cama para casal, por 40$;
uma dita, per 33$; uma dita para solteiro,
por 20$; uma mesa elastiea do quatro taboas
por 40$ ; 12 cadeiras austriaca,s, por 36$ um
guarda-louça com portas do vidro, por 80$
um étagere, por 30$ ; um guarda-prata
com portas de vidro, por 100$; um relogao
americano, por 15$; 2 mesas do cabeceira cora
pedra marmore. por 30$; 1 piano meio ar-
mano do autor Benich, por 600 g : 1 espe:ho
quadrado com mslduras douradas, grande,
por 60$ ; 1 cortinado e cupala para cama, por
10$ ; 11 quadros diversos com molduras
pretas e douradas, por 200$ ; 4 pares e meio
de cortinados com guarnições douradas, por
200$ ; 3 ditos o meio de cores com guar-
nições de madeira, por 60$ ; louça, talheres,
trem de casinha e um apptrelho de .porcel-
lana pira jantar, 40$ ; 1 par de escarra-
doiras de porcellana, por 16$ ; 1 pequeno
trem de casinha por 20$ ; 1 duzia de talheres
de christolle, por lie$ ; o 1 duzia, de copos
para agua, por G$ ; importando tudo em
2:683$, abatendo os 10 % na importando. de
2683300, fica reduzido á quantia de 2:4143700.
Estes bens que se acham á rua de S. Chris-
tovão n. 65, pertencem a Antonio Pereira de
Carvalho e lhe foram penhorados na ex-
ecução que lho inovo Camillo Duque. E quem
pretenaer arrama tal-os compare :a no loaar,
dia e hora acima designados E, para constar,
se passaram editaes de igual teor, que serão
publicados na imprensa e affixados no togar
do costume pelo °Meia' de justiça que serve
de parteiro, o qual passará a competente cor-
tidão. Eu, José Carlos Araujo, escrivão inte-
rina, subscrevi.—jalio de Barros Roja Ga-
bagi ia.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia do Materines o

Melhoramento* da Cidade
, do Rio do Janeiro

ACTA DA 1" sESSÀ10 DA ASEMBLEA GERAL
ORDINARIA REALISADA EM 10 DE ABRIL DE 1893

Aos dez dias ilo mez de abril da 1893, re-
unidos em uma das salas do predio á rua da
Sande n. 102 3a accionistas, representando
24.505 acçÕes,o Sr. presidente da companhia,
Visconde cardose, da Silva, declara aberta a
sessão e convida para presidil-a o Sr. com-
mondador José Luiz Fernandes Villela que se
excusa, allegando caber a presidencia da as-
sambla ao presidente da companhia, na fôrma
dos estatutos. ()empando a prosidencia, o Sr.
Visconde Cardoso da Silva convida para se-
cretarios os Srs. José Vaz de Oliveira e J. E.
E. Bula e declara que estão em di scussão o
relatado da directoria e o parecer do cousa-
lho fiscal.

A pedido de diversos accionistas e depois de
consultads a casa, foi dispensada a leitura do
relatado, visto ter sido publicado, e prece-
d:3u-ce á leitura do parecer do conselho
fiSeal.

O Sr. Conde do Santa Marinha, pedindo a
palavra, diz que aproveita a occasião do
acharem-se os Srs. accionistas reunidos cm
assembléa geral ordinaria, para scientificar-
lhes da posição em que se achava para com o
actual presidente da companhia, posição esta
tão dililcil que, quando não se tivesse offero-
ciclo ensajo como esto, de reuniria do accionis-
tas, elle a teria solicitado para expor-lhes os
factos que se teem passado e pedir-lhes meies
do stabir das dificuldades em que se acha.

Quo ha quatro para cinco mezes não recebe
alugueis das pedreiras que estão alugadas á
companhia, não obstante ter procurado por
todos os meios entender-se com o Sr. presi-
dente a respeito. até proposto ficar com cilas,
Indemnisindo a companhia por um preço ra-
zoavel, visto que cilas não conveem a mesma
companhia, em razão das obr:s do eaes se
acharem paradas, e que á cousa alguma o
Sr. presidente tem attendido. sob pretexto de
ser o respectivo aluguel caro.

Que lia oito mezes, deixando a presideneia
da companhia, devia esta á Sociedade Portu-
gueza do Beneneencia uma lettra de dusentos
o tantos cintos, já vencida, e que nessa occa-
sião o actual Sr. presidente concordou com
ele em reformar essa iettra, pagando os
juros vencidos, e, que, entretanto, até hoje
não pôde conseguir fosse satisfeito esse com-.
promisso.Que,sendo endossante de uma outra
lettra ao Banco do Brazil, da quantia de
200:0003, que se venceu em novembro pro-
ximo p , ssado, no dia do vencimento o actual
Sr. presidente não deu providencia alguma
nesse sentido deixando apontar a lettra,
sendo necessario que ello viesse convidai-o
para reformar a mesma latira, que deve ven-
cer-se no proaamo moz de maio ; tendo o
actual Sr. prosb'ente já dc,clarado a algum
que no di e do vencimento não a satisfaria.
Que á vista do que acabava de expor aos Srs.

accionistas, pedia-lhes que nomeassem alguem
para se entender com elle sobre esses paga-
mentos afim de não ser forçado a accionar a
companhia.

Que constando-lhe que o Sr. presidente
actual escripturou um debito nos livros da
companhia com referencia ao theatro de São
Pedro, declara que não tem razão do ser,
visto que nada deve. Que não podia concor-
dar com o relatorio e contas apresentadas pela
directoria, visto que tratava-se do oito mezes
da sua administração o que não foi ouvido ; e
que devia existir na conta da pedreira lucros,
os quaes não apparecem e que nem ao menos
foram inventariados.

Que vendo no relatorio um lucro da casa á
rua da Sande n. 82, de 8:000$ ene quatro
nines, achava ser um engano ou que a casa
tinha dado grande prejuizo, a ser verdade.

O Sr. presidente da compinhia resaonde ao
Sr. Conde de Santa Marinha, e em relação ao
atraso de pagamento de alugueis da pedreira
diz que isso teve lugar em virtude das consi-
deraçGes o deliberações constantes da acta da
sessão da directoria e conselho fiscal, realisada
em 10 de fevereiro ultimo, acta, á cuja leitura
manda proceder.

Quanto ás lettras, diz o Sr. presidente que
ambas foram acce'tas pela directoria, de que
foilpresidente o proprio Condo de Santa Ma
rinha, o que a lettra de 200:000, deixou de
ser reformada no dia do vencimento porque
o Sr. conde exigia que elle endossasse a latira
individualmente, cousa que recusou, sendo
que dous dias depois foi procurado pelo Sr.
conde e então realisada, a reforma. Que en-
tretanto a actual directoria não desconhece
essas dividas que serão satisfeitas opportu-
damente, e que, quanto ao theatro de S. Pe-
dro, tudo constava dos livros da companhia.

Replica o Sr. Conde do Santa Marinha que
falia em relação ás pedreiras, seguindo-se-lhe
sobre o mesmo assumpto o Sr. Dr. Pedro
Luiz Soares de Souza.

Pede a palavra o Sr. commendador Villela
que discute o relatorio e o balanço.

O Sr. Dr. Sabino Pessaa, declarando não
tomar parto na discussão em que se revelam
divergencias de ordem pessoal, como se de-
prehende daspalavras do Sr. Conde de Santa
Marinha em relação ao Sr. presidente da
companhia, discute o estado desta e conclue
que a campanha conta com elementos avul-
tados e mais que suficientes para solver os
seus compromissos. pois contra um passivo
do cerca de 1.000:000$ tem em immoveis, ma-
terial e mercadorias um activo desde já reit-
lisavel superior a 4.000:000$000.

O balanço é a expressão "da verdade, é o
resultado fiel da eseripta escrupulosa e exacta
da companhia o que aliás é do facil verifi-
cação.

Os Srs. edInmendadar Vill&a, e Condo do
Santa Marinha discutem algumas verbas do
balanço, respondendo o Sr. presidente.

O Sr. commendador Vilela faz diversas
considerações o pede o encerramento da dis-
cussão. propondo que seja dada ao balanço
uma fárma mais detalhada.

O Sr. Dr. Sablnoando ao encontro deste pa-
recer,pede que a assembléa nomeie uma com-
missão que deve verlfici r a exactidão do ba.
lanço á vista dos livros da companhia.



Companhia ?erra-Carril de
Villa Isabel

ACTA DA SESSÃO DA ASSEMBLEA GERAL EXTRA -
ORDINÁRIA EM 4 DE MAIO DE 1893

Aos 4 dias do inez do maio do 1893, reunidos
no salão do Bane Construct )11. do Brazil, á 1
hora da tardo, 03 accionistas Srs. Francisco
do Paula .Mayrink, Visconde do Assis Mar-
tins, commendadar José Pereira da Rocha
Paranhos, commendador Domingos Silverio
Bittencourt o Banco Construtor do Bra-
zil, por seu presidente, representando
10.991 anões, o estando, portanto, a re-
união nos termos dos estatutos, o Sr. presi-
dente da companhia lembra o nome do Sr.
canselheiro Francisco do Paula Mayrink para.
presidente, o qual, sendo acceito. toma p sses
e convida para secreSarios os Sr.. cominem-
dal ires Domingos Silverio Bittencourt e José
Pereira da Roch Paranhos, entrandso-se na
ordem dos trabalhos.

O Sr. presidente declara que, tendo os dire-
ctores aetuaes renunciado os seus cargos,
esta aasembléa foi convocada extraordinaria-
mente para eleger novos direetoreaupelo que
convida os Srs. accionistas a traaeram suas
cabilas com os nomes de directores o do
manobras da cornmassã) fiscal, o que sendo
faisca sã, ) rec.- "bidas cinco eodulas representando
10 971 acçies, que, na iarina do art. 21 das
estatutos, contém 160 votos, e, pr.y.edendo-so
á apuras:1a dá o se .sointe resultado : para
directores, os Srs. Olympin Frederico Loup,
Dr. J036 Alexandre de S )uza Guasca do Ama-
rai e Gustavo Adolpho Selimidt,com 159 votos
cada um, e para a rommissão fiscal os Sra.
conselheiro Manael Pinto de SlUZR Danta.s
Filho, Barão do Quartim o Dr. Arilos' Getu-
lio das Neves, com igual numero de votos.
Pela que o Sr. presidente proclama, oS
tres primeiros, diretores da cornaanhia Ferro-
Carril de Villa Isabel e os ultimas tres, mem-
bros da commissão fiscal da mesma compa-
nhia, e manda que se lhea façam as devidas
communicações.

E para constar, lavrou-sa a prosada
acta.— F. P. 31avrirah.— Do-,i,»0. S.a
Bittencourt.—Ja.sd Ver. ira	 n 'ata 'n,-anos.
—Pelo 71anero Cooatructor do Brazi.'i, o pre a-
dente Viseondz de Assis Martins.--Viscoule de
Asçis garti2)s.

Companhia .112(18MA-ta1 e
Agrleobx Suburbana

ACTA DA 3' SESSÃO DA. ASSEMI3LEA 'GERAL
EXTRAORDENARIA

Aos 23 de janeiro do 1893, á 1 hora. da tar-
de, achando-se reunidos em unta das salas
do Banco dos Operarias nove acionista,
representando 2.679 acç5es da, Companhia
Industrial e Agrieola Suburbana, o Se. José
Dias de Carvalho N tto, Reclamado presiden-
te, declara que, sendo esta • 3, aanoaansia,
se acha a n,ssernblea les,almento constituida,
com o namoro l o accieini:tia presentes, e abre
por isso a sessão, co avidando o; Srs. Custodio
Ribeiro e M. (U .,flarães a assumirem os seus
seus lagares de, secretarias.

E' lida P'Jto 1 0 secretario a acta da sessão
antecede:ate e approva.da sem discussão.

Em, s sguida o Sr. presidente convida a di-
reataria a expor o motivo da presente ro-
am ião.

Usa da palavra o Sr. F. J. Correia Quin-
tana e diz que, tendo verificado com mais
atteneão o estada ,ia coinparillia e visitado as
fazendas de sua propriedsde, cada vez se lho
arraigou mais n. convicção de que a liquidação
no momento actual seria uma calamidade em
consequencia do depreciamento das fazendas,
devido ao seu lastimoso e censurarei catado
de abandono, resultando da sua venda lar.a
grave prejuizo para os accionistas ; naas, ton.
veneeu-so tambern do que essas fitze ssdaa , aut.
dadosa.mente exploradas, paliam,
posição e elementos de que dispoen-,2 P 31 sua

dara magni-
ficas resultados e u . na. boa fontr4, do receita,

.a 
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Ainda que no debate não esteja em duvida
o zelo e honorabilidade da directoria, o orador
dá a sua demissão do cargo de director da
companhia.

O Sr. presidente da companhia dá igual-
mente a sua demissão.

Faliam os Srs. coinmendador Vilela o Or-
nellas, o qual, impugnando a approvação das
conta:, refere-se ás despena; da concessão do
morro de Santo Antonio desde o tempo da
antiga Companhia do Melhoramentos da Ci-
dade do Rio de Janeiro, e a outros actos da
passada directoria,

O Sr. Borla, pede licença para retirar-se o
substituido pelo Dr. João Feliciano P. da

Costa Ferreira.
Vem á mesa uma proposta para nomeação

de uma eommissão assignada pelo accionista
Francisco Gonçalves Couto sabre a qual al-
guns accionistas fizeram considerações.

O Sr. presidente, depois do consultar a as-
sembléa, da par encerrada a discussão do re-
latorio e parecer do conselho fiscal ' e acilan-
do-se a hora adiantada suspende a sessão,
marcando o dia 13, á 1 hora da tarde, para a
sua continuação.

Do cila, para constar; fiz lavrar esta acta
que vae assignada pelos membros da mesa e
por mim, ,sd Va q de °lio ira, P searetario.
—Visconde ('ar Ios, Si.'va, presidente.— J.
E. E. Ikria, 2' secretario.

ACTA DA 5E33,10 DÁ ACENIRLEA GERAL ORDI-
NARIA EM CONTINUAÇÁO Á DE 10 DE ABRIL
DE 1893

Aos 13 dias do mez de abril do corrente
anno, á 1 hora da tarde, reunidos, em uma
das salas do predia á rua da Saude n. 102,
accionistas representando mais do um quarto
do capital social, o Sr. presidente da compa-
nhia doe ora aberta a sessão, o pedindo escusa
do presidi-a. convida o ssu sabstituto lesai,
Dr. secrotari ), que por sou turno pediu dis-
pensa e propoz que p esidisse a assambléa o
Dr. J tio Feliciano Pe.iroso da Costa Ferreira,
o que foi approvado.

O Dr. presidente convidou os Srs. secretas' -s
dasessão anterior a occuparem 03 seus looares
e, tendo pedido dispensa o Sr. Vaz de Oli-
veira, foi convidado para substitua-o o Sr.
Dr. Bulhões Pedreira.

O Sr. presidente declarou que não se proce-
dia á leitura da acta da sessão anteriar por
não estar ainda redigida e que tendo sido en-
cerrada ilaqueia sessão a discussão sobre o res
latorio e o parecer do conselho fiscal, sujeitava
unicamente á discussão a proposta do Sr.
Couto Junior, á cuja leitura mandou do novo
proceder. •

Pediu então a palavra o Sr. Azevedo
Macedo Sobrinho que envia á mesa unia pro-
posta para a nomeação do uma commissão o
ta.mbein uma moção assignada por accionis-
tas representando 13.687 acções.

Postas em discussão as duas propostas re-
lativas á nomeação d3 uma commissão. to-
maram a palavra os Srs. commendador Vil-
leia, Conde de Santa Marinha, Visconde Car-
doso da Silva, que declarou desejar não serem
por eniqua,nto approvadaa as contas e sim o
exame minucioso de uma commissão para
esse Hm nomeada pela a.ssemblèa, e mais o
Sr. Dr. Sabin ) Pessoa, que depois do fazer
lembrado o pedido de demissão, que á directo-
ria apresentou, disso: que insistindo 110.33.
pedido, devia chamar a attenção dos Srs. ac
cionistas para a ultima parto da proposta do
Sr. Couto Junior, torn •ndo saliente que o al-
vitre a que ella se refere importava em sonos
embaraços para a eleição do nova directoria ;
o o Sr. Emito Borla, que declinam achar in-
conveniento a nomeação da camtnissãa com
os poderes amplos da proposta do Sr. Couto
Junior, par quanto o simples facto de referir-
se essa proposta á p )ssibilidado do unia liqui-
dação, bastaria para abalar o credito da com-
panhia,tendo nesse sentido opinado em aparte
o Sr. commondador Domingos Theodoro,

Em seguida, tom tndo da nov.) a palavra,
O Sr, commondador Vilela enviou á. mesa a
seguinte proposta, que foi posta tombem em
discussão:

Proposta
Que seja adiada a approvação das contas

até que o conselho fiscal, que deve ser eleito
hoje, proceda em 31 de março a um b danço
sle aecordo com a actual direcção.

Sala das sess5es, 13 do abril do 1893. —
Fernandes

Encerrada a dissuasão, pode a palavra, pela
ordem, o Sr. Azevedo Macedo, pedindo a re-
tirada de sua proposta, no que aceedeu a as-
sembh5a; declarou então o Sr. presidente que
ia submetter á votação o parecer do canselho
fiscal, salvo si houvesse pedido de preferencia
para uma das propostas.

Nossa oecasião o Sr. commenaa.dor .Domin-
gos Thoodoro requer preferencia na votação
para a proposta do Sr. conmendador
lela o consultada a assembléa, foi coa-
cedida.

Posta em votação a proposta do Sr. com-
mendador Vilela, foi unanimemente appro-
vada.

Declarou em seguida. o Dr presidente que
ia pôr em votação a seguinte moção de con-
fiança já apresentada:

meçâo

Os abaixo assignados, accionistas da Com-
panhia ala.teriaea e Melhoramentos da Cid ide
do Rio de Janeiro, não acata= a demissão
podida pela actual directoria, representada
pela seu digno presidente o Exm .Sr. Visconde
Cardoso da Silva, e polo contrario dão-lho
um voto do louvor e confiança.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1893.
Nessa oeca,sião, tendo-s3 retirado alguns

Srs. accionistas. o Sr. presidente mandou
fazer a chamada e tendo verificado que acha-
vam-se representadas 24.122 acções, poz á
votos a moção qne foi unanhnemente appro-
valia .

Procedendo-se em seguida á eleição do
conselho fiscal e supplentes, sendo convidados
para enrutadores os Srs. JO3ES Luiz Fernan-
des Braga e Dr. Augusto de Azevedo, o resul-
tado da votação foi o seguinte :

CenselhO fisca!
Vol

Commendador João Valverde de Miran-

339
275

7
5
3

Voto
Domingos Fernandes G(52q 664
Domingos José de Almeida 	  661
Antonio Napoleão de Azevedo... 	 506
José Ribairo dos Santos 	  564
José Vaz de Oliveira 	  475
Antonio Alves Mathaus	 	  274
Jo . 6 Luiz Fernandes 	 , 	 275
A. 110 S01173, Serpa 	  115
Antonio L. de Sanza 	 93
José Maria da Cuulla Vasco 	 8
Victor Mendes 	  	 8
Almeida Campos 	 2

O Sr. presidente declarou, portanto, eleitos:
JIcllbr.s do conseVo fice vl

Commendador João Valverde de Miranda.
-Manoel José de Carvalho.
José Luiz Fornandes Villela.

Supplent, s
Domingos Fernanda Góes.
Domingos J)sé de Alue-dia.
Antonio Napoleão de Azevedo.
Nada mais havendo á tratar, declarou en-

cerrada a sessão. Da que para constar fiz
lavrar esta acta que vai assignada poios
membros da m esa e por mim—J. E. E. llerfa,
1" secretario —De. Jal Pelleidno Pedroso
Costa Ferreira, preshlente.—Dr. Josd Luiz de
Bulliefes Pedreira, 2' secretario.

da 	
Manoel José de Carvalho 	
José Luiz Fernandes Villela ......
José Maria da Cunha Vasa° 	
Victor Mendes 	
João Alvares de Azevedo Macedo So-

brinho 	
Antonio Alves Matheus 	
Miguel Maria Ferreira Orneias 	
José Ribeiro dos Santos. . 	
José Vai de Oliveira 	

Supplentes

001
657
581
566
561

I 	 •Elle le •	 1=••
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Que no case de falharem os planos que a
directoria tinha elaboetato, o que o orador
não eseerts.ee assim valia a pana tentar a
experiencia, pois s i e qua'quar modo se melho-
rariam as Sazendas, preparando-as para uma
venda mais valtajusas quando mais tarde sc
resolvesse a liquidação. Entalida por isso que
deve pae-se de parte, paio menos pro • Isoria-
mente, a ides de liguidaçã.'o, psoseguindo
companhia caiu uma nova orientação, e para
esse fim manda á mest um projecas de lefor-
ma de estatutos.

Posta á assemblétt a quastão previa si a
comp tnitia devia. liquidar ou condiu' te, depois
de algumas explicações trocadas entre os Srs.
commendadoe Brandão, Quintella o outros
Srs. accionistas foi por unanitaidade delibe-
rado que a companhia pr segnisse.

O Sr. presidente manda ler então o projecto
dos novoa estaiaitos e o põe em discassem.
Usam da palavra vario:Srs. accionistas, que
propõem algumas entalidas, ficando afinal
appsovado por unanimidade os novos estatu-
tos, que vão assignados por todos os a:cio-
s-listas presentes e ficam fazendo paste inte-
grante desta act t.

Em s. anda diz o Sr. peasidenta que. em
seela da reforma tia estatutos, et tva ip:o
fase,' exouenulaa actual directoria e coneellto
fiscal. precis tudo fez m-sa unia nova eleição.
Em viga do que, pelo accionista Sr. M. Gui-
marães, foram propestos e accitunalos os se-
guintes senhores

Dire,tores

F. J. Correia Quiatella e Custodio Ribsiro.

Conse'h ) fiscal

Commen,lador Antonio José Gemes Brandão,
Fernando Turchi e Francisso Camarinha.

Si(pplen'e:
José Antonio Machado, Augusto Goldschi-

1011 e M. Guimarães.
O Y. pres:dente proclama a fttl!nitliStPa-

ção clei!a , e não havendo mais nadt a tratar,
levanta a eessão• E para eanstar, se lavrou a
presente ac;a. que v.w aseignada por todos o3
accionistas pressantee-José Dia,: de ' arear,:,
Seuo.	 G, t , , L,	 - P . 1. Creia
Quini t,ila.	 -
Turehi.

ESTATuro;

CAPITULO I

Reconstiltaç ,Zo, sdl ., ,dura,;,7n e fia:

Art. I. e Conservando a denominação de
Companhia latiustriat e Aeri .ola Suburbana,
é reconstituida ittat sociedade anonyina com
sé le na Capital Vettleral.

Art. 2." A duraeSto da comeaneia. se  á de
30 anws contatai 1.13 data de sua installação.

Art. 3. A companhia aem por tini

1. 4 Administrar, directa o's indiracttenente
por meio de alugueis simples ote santractos de
parceria, as fazend s do sua iSeopriedade,
promovendo o seu malhorainento o e:piorando
todas as suas fontes de receita.

2." Adquirir para tal fite os instrunnetieoa,
machinas agrieolas e industrStes e tudo snaLa
que for nece,ssario, nos limites das forças de
seu capital.

3.° Proceder é venda do qualg aer dosas
fazenda no seu todo ou ditadidaa em lates,
guando essa venda convenha, ou saa vanta-
josa aos interesses da companhia.

4.° Comprar novas fazendas ou ',nadas it
proximidades desta capital, preparando as
para a agricultura e vendei-as depois quando
se deem as condições do n. antecedente.

5.° Ensaiar a criação de aves demesticas,
gado suino, vaccum , etc.

6.° Construir 'medem para valeri , ação das
fazendas, para habitaçõo de trabalhadores e
para vender ou alugar.

CAPITULO II
Capi!a', acv(Se . , divideados

Art 4. 0 O capital .da companhia fica sendo
de 100:000.e100, dividido em 5.090 acções.

§ 1." Estas arções serão distribuidas pelos
accionistas actua .s na praparção de. suas
acsões e das eiltrada.a realisadas.

§ 2 " Consideaa-se desvie já realizados 50 nio
fio capital, valorisaudo-se nessa importancia
as propriedades da companlda.

Art. 5." P:ra integralisação do capital,
guardo isso seja nee.essario, poderão fizer-se
chamadas nunca superiores a 10 "/„ e a prazos
nunc menores de 30 dias.

§ 1." Os accionistas que não real zarem
suas entradas neste prazo poderão fazel-o
ainda 30 dias depois, pagando neste caso mais
2 "is pela mora.

§ 2." Findo este prazo, cairão as acções em
commisso e reverterão a faVOP (In fundo social
depois de preenchidas as formalid .des que a
lei proscreve

Art. 6." A companhia distribuirá semes-
tralmente aos seus accionistas tun dividendo,
que não p )(lerá exceder a 10 ou 20 */., das
entradas realisadas.

Art. 7.° As !acções serão nominativas em-
quanto não se acharam integralisadas, porém
ilep tis de integralisado o seu valor p siarão
ser convertidas em acçães ao portador.

Art. 8." Os dividendos não reclainatios du-
rante um armo serão levados ao fdndo de
reserva.	 •

Art. 9.° Dos lucros liquidos da c,ompa-
ulda retirar-se-ha em cada semestre 15 s:
para fundo de reserva, sendo este distribuido
pelos accianistas quantia attingir importam
cia igual ás entradas realisadas.

CAPITULO III

Administraçao

Art. 10. A administração da companhia
será exercida por dous directores elcit s em
assembléo, geral, os quaes determinarão en-
tre si as attribuiaões, sam que isso os exima
da obeigaçãa individual e resptusablidade
do servi ;o geral.

Paragrapeo unieo. Quando em qualquer
assumido ,le administração houver diver-
gencia de opiniões entre os dites:torce ou
quando a importancia das medidas a tomar
assim o acanselhe, os directores convocarão
para sessão conjuncta os membros do conse-
lho fiscal. que nes& s ca so; deliberarão como
go tosem administradores.

Art 11, Aos directores compete. além das
attribuiçõas que a lei lh s prescreve, cumprir
e tazer cumprir as dieposiaões destes es-
tatutos e as deliberações das a z eembléas ge-
raes e praticar tod . s os actos de admitias-
tração

Art. 12. Tedos os contratos o mais do-
cumentos que envolvam responsabilidades
da coa-Inania v. para coai terceiros serão as-
signados por amlicts 03 directores.

Art. 13. Os direatores deverão garantir a
sua gestão com 50 tieaões. podendo qualquer
accionista dai fiança na tórina fiL lei.

Art. 11. As funcçõ s de director durarão
tres annos, sendo revogaveis e reelogivels,

§ 1." Casando al;uns dos directores, por
motivo justificada, seja impo ,aieuitada
exercer temporariament o seu cargo, cha-
mar-se ha a substituil-o interinamente um
doe membros do coaselho fisaal.

2 " Quando sem motivojustiticadodelsar
(10 exercer suas funeçtões durante 3) .dias ou
quaneo se ex nerar, considerar-se-ha vago o
seu loaar e este preenchido interinamcnte
por um -membro do conselho fiscal até que a
assetnblea geral cheia novo director.

Art. 15. A directoria terá, como resnune-
raçá.e, unica de seus serviços, 25 "e, sobre a
receita bruta, da. companhia, exeluidas
despezas de adininiatraesso das fazendas, quan-
do estas se fa:am directamente.

Esta porcentagem será igualmente dividida
entre os dons directores.

Paragrapha nulo). Quando a receita seja
proveniente de venda dp q ual(PlAr rampri-
dade da e mpanhia, a directoria apenas terá
5 % na importancia da venda,

CAPITULO IV

Conselho fiscal

Art. 16. Haverá um conselho fiscal com-
posto de tres memeros eleitos pela assem-
bléa geral, cujas funcções durarão por uni
anno, sendo reseigareis e reelegiseas

Art. 17. Além dos deveres qu a lei lhes
prescreve, deverão os membros do - conselho
fiscal reunir-se em sessão e ajunta com is
mentimos da directoria, com no fica determi-
nado no paragrapho uniso do art. 8 destes
estatutos .

A' t. 18. Os membros do conselho serão
remunerad is com 15 '/.divi.lios Ssualmente,
d re 'ri ta da companhia c ilculada nos termos
do art. 15.

Paragrapho unico Exceptua-se a receita
proveniente da ven ia de propriedades, na
qual não terão porcentagem alguma.

CAPITULi V

Renni.ies
Art 19. A assembléa geral é a reunião do

todos os accionistas que tenham suas acções
inseriptas nos livros da companhia pelo me-
nos 30 dias antes, convocada de conformidade
C1fil a lei:

Art. 20 Ilavará uma assetuhléa, geral cada
anno na data aproximadamente da reorgani-
sação da, companhia. afim (I sercm prestadas
e natas da administração, e extraordinaria-
mente quando as circumstancias, o exigirem.

Art: 21. A convocação será mativada e
feita com antecipação pelo menos de 15 dias
para as assembleas Minarias, p .denda, po-
rém, ser menor o prazo para as extraordina-
rias.

Art. 22. Cada grupo de cinco acções terá
direito a uni voto,

Para,grapho unico. Sej t qual foe o numero
acções de casta accionista, !ião poderá ter

mais de 20 votos.

Disp ¡sie	 ger (e: e traasitoriaq

' rt. 23. Todas as duvidas que se suscita.
rem e omissões que se verificarem serão TC-
solvimilS pela lei das sociadades ananpnas. •

Art. 21 Fica a directoria que vise ser eleita
autorisada a liquidar com os administradores
transados as contas de saa gestã amigavel
ou judicialtnente

Art. 25. Fie a mesma directoria autori-
sada a contrabir sim emprestimo até....
20 001:0e0e, livisithecando as fazenda.? da
companhia, aflui de liquidar quaestiner debi-
tos anteriores que se verificarem e promover
o dosenVol vi monto das mesmas fazendas.

Approvados em assembléa geral extraor-
(Doaria de 23 do fuleiro de 1893 - Ja d Dia:
um Carro/ha Ntto Custodio Ri smieo M.
Gnimaeaes.- I J, Cor,-,da Quinzena,-

N. 2. 1,43- Certideo que foi archivada hoje
nesta repartição sob n. 2.043 a acta da as-
sembléa geral extraordina ria da C,ounnliia.
industrin1 Agricola suburbana, realisa, la no
dia 23 de jairlra do corrente anno, na qual
foi app-ovada a reforma dos seus estatutos
com reducção de e minai.

Secretariada Junta Commercial da Caeital
Federal. 10 de abril de 1893.- O 41
maior, 311,1,el.do Xz cimenia Si:va.

ANNUNCIOS
Companhia Viatturviria

'lenge
Desde hoje achit-se á. disposição dos Srs. ac-

cionistas na sede da companhia, á rua Seta de
Setembro n. 145. os documentos de que trata
p art. 147 do decreto n. 431 de 4 da julho de
1801.

Rio, 27 de abril de 1893.	 O presidente,
da CosIpi

.	 _
RO de Janeiro,. Imprensa Nacional-1803,
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